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Bastidores da MotoGP continuam
agitados durante as férias

Por Járcio Baldi

As equipes e pilotos da
MotoGP estão em férias, mas o
Campeonato Mundial de Mo-
toGP não para, anunciando
mudanças para os próximos
anos. Após revelar o calendá-
rio de 2026, o campeonato ago-
ra confirma que, a partir de
2027, todas as três categorias
serão 100% movidas a combus-
tíveis não fósseis. Esse anún-
cio vem somado às mudanças
já anunciadas que reduzirá a ci-
lindrada para 850cc (atualmen-
te 1000cc), limitará a aerodinâ-
mica das motos, minimizando a
pressão aerodinâmica sobre os
pneus dianteiros e eliminará
todos os dispositivos de altu-
ra que conhecemos hoje.

Em relação ao movimento
de pilotos para 2027 o Diretor
da Equipe Honda HRC, Alber-
to Puig, afirmou a um periódico
espanhol que: “Em 2027, todas

as equipes terão a opção de con-
tratar novos pilotos e nós, como
fabricantes, estamos analisando
todas as possibilidades, e cada
equipe fará a melhor seleção pos-
sível de pilotos para o futuro”.
Entre esses candidatos, o nome
de Jorge Martín parece estar no
topo da lista na fábrica japonesa.

E o nome do brasileiro Diogo
Moreira continua em alta no pa-
ddock da MotoGP. Yamaha e
Honda estão disputando o jovem
de apenas vinte e um anos, com a
Honda apostando alto no garoto
e segundo fontes teria oferecido
um contrato de três anos pagando
cerca de • 1,5 milhão por tempora-
da segundo a SKY Itália. Marc
Marquez, segundo a imprensa, te-
ria feito uma pressão para que a
Ducati contratasse Diogo, mas pa-
rece um tanto improvável pela falta
de assento nas equipes equipadas
pela fábrica italiana. Ainda não se
sabe onde a Ducati poderia encon-
trar espaço e se decidirá fazê-lo.

Diogo deve decidir seu futuro du-
rante as férias de verão, mas uma
promoção à MotoGP parece extre-
mamente provável.

O veterano gerente da Moto-
GP, Carlo Pernat admitiu que a
estratégia da Ducati em contratar
Marc Márquez estava correta.
Enea Bastianini, piloto então ge-
renciado por Pernat, perdeu sua
vaga na equipe de fábrica da Du-
cati Lenovo para Marc Márquez.
O hexacampeão mundial de Mo-

toGP tornou-se companheiro de
equipe de Francesco Bagnaia nas
temporadas de 2025 e 2026. Isso re-
sultou também na perda de Jorge
Martin para a Aprilia e a transferên-
cia da Pramac para a Yamaha. Pernat
inicialmente criticou a decisão. O ge-
rente sênior argumentou que ela ia
contra a filosofia de longa data da
Ducati de desenvolver jovens talen-
tos, mas recentemente admitiu que
a fábrica italiana fez o correto.

Em teoria, Gigi Dall’Igna con-

tratou Marc para lidar com as
limitações da GP25. “Gigi sabia
que o projeto Desmosedici ha-
via atingido seu auge”. “Clara-
mente, a GP25 era uma moto im-
perfeita e Gigi provavelmen-
te sabia que, além da GP24, era
impossível melhorar e muito fá-
cil regredir”, explicou Pernat.
“Então ele estava procurando
um piloto que pudesse fazer a
diferença, mas isso não signifi-
ca que a moto fosse feita sob
medida para Márquez; isso é um
equívoco”, continuou. “Mas
eles sabiam que havia o risco
de a moto regredir tecnicamente,
e por isso escolheram um piloto
que pudesse dar dois passos à
frente sozinho”, acrescentou o
empresario italiano. E os resulta-
dos foram impressionantes. Már-
quez dominou a primeira metade
da temporada de 2025, vencen-
do 19 das 24 corridas, incluindo
11 corridas sprint e oito vitórias
na corrida principal.
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Kartismo: Sexta etapa do SM Kart
Competition terá forte grid e muita diversão

tarde, no Kartódromo de Interla-
gos (SP). O SM Kart Competition
espera receber cerca de 200 pilo-
tos, divididos em 11 categorias,
distribuindo quase 300 brindes e
prêmios, além de muita diversão
e resenha. 

O SM Kart Competition é um
certame diferenciados, com diver-
sas atrações na pista e no paddo-
ck.  Uma delas é a corrida de ca-
sais, e nesta etapa haverá a ho-
menagem aos pais em desafio pa-
trocinado pelos Biscoitos Aldeia
da Serra. Serão sorteados Maca-
cões DKR, Sapatilhas KDA. Um
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Os grids do SM Kart Competition são sempre concorridos

desafio divertido é o pódio girató-
rio e todos poderão aproveitar a
Feirinha na área de box, ou mesmo
uma massagem relaxante.

Confira o cronograma da eta-
pa: 12h30 – Bateria treino misto;
13h00 – Corrida dos casais – Par-
te Feminina; 13h30 – Corrida dos
casais – Parte Masculina; 14h00
– Santidade Racing/Mario Rota-

ma; 14h30 – Estreantes Femini-
na; 15h00 – Sênior/Super Sêni-
or; 15h30 – Depintor Racing;
16h00 – Speed Angels Light/
Graduadas; 16h30 – Graduadas;
17h00 – Velozes e Furiosas;
17h30 – Estreantes Misto;
18h00 – Novatos Light; 18h30
– Novatos Misto; 19h30 – Ma-
níacos do Kart.

O maior campeonato de
Kart Rental de São Paulo vai

realizar a sexta etapa desta tem-
porada no próximo domingo (3) à
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Após
audiência de

custódia,
Justiça italiana

mantém
Zambelli presa

A Justiça da Itália decidiu
nesta sexta-feira (1°) manter a
prisão da deputada federal
Carla Zambelli (PL-SP). A par-
lamentar passou por uma au-
diência de custódia dois dias
após ser presa pelas autorida-
des italianas.

Na última terça-feira (29),
Zambelli foi detida em Roma,
onde tentava escapar do cum-
primento de um mandado de pri-
são emitido pelo ministro Ale-
xandre de Moraes, do Supremo
Tribunal Federal (STF).

Por ter dupla cidadania,
Zambelli deixou o Brasil em
maio deste ano para buscar
asilo político em terras italia-
nas após ser condenada pelo
STF a 10 anos de prisão pela
invasão ao sistema eletrônico
do Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ), ocorrido em 2023.
A deputada também terá que
pegar R$ 2 milhões em danos
coletivos.

De acordo com as investi-
gações, Zambelli foi a autora
intelectual da invasão para emis-
são de um mandato falso de pri-
são contra Alexandre de Mora-
es. Segundo as investigações,
o hackeamento foi executado
por Walter Delgatti, que também
foi condenado e confirmou ter
realizado o trabalho a mando da
parlamentar.

Após a fuga para a Itália, o
governo brasileiro solicitou a
extradição da deputada para o
Brasil. O pedido de extradição
de Carla Zambelli foi oficiali-
zado no dia 11 de junho pelo
ministro Alexandre de Moraes.
Em seguida, o pedido foi envi-
ado pelo Itamaraty ao gover-
no italiano.

A  Advocacia-Geral da
União (AGU) confirmou que
adotará todas as medidas para
conclusão do processo de ex-
tradição.

A decisão final sobre a ex-
tradição será da Justiça da Itália
e do governo italiano. Em geral,
o processo de extradição é de-
morado porque passa por diver-
sos trâmites. São avaliados as-
pectos previstos na legislação
italiana e nos acordos interna-
cionais firmados entre as duas
nações.

Portanto, não há prazo para
definição sobre a extradição.
(Agência Brasil)

A taxação de 50% sobre
os produtos brasileiros que en-
trarem nos Estados Unidos
(EUA) foi o tema do encontro
As Medidas do Governo
Trump e os Efeitos para o Bra-
sil, organizado pelo Conselho
de Relações Internacionais e
pelo Conselho Superior de
Economia, Sociologia e Políti-
ca, da FecomercioSP.

O encontro, online, foi rea-
lizado nesta sexta-feira (1º),
em São Paulo. Para a
Fecomércio-SP, a medida con-
traria os pressupostos básicos
do comércio global, penalizan-
do as empresas, a geração de
empregos e o crescimento
econômico do Brasil.

“O enfraquecimento das
relações comerciais entre os
dois países compromete a dis-
posição dos negócios para in-

vestir, agregar valor e ampliar
a sua presença no mercado in-
ternacional, além de abalar a
confiança entre duas nações,
cuja relação é marcada pela
longa tradição de cooperação
comercial”, diz a entidade.

Para o economista e pes-
quisador sênior no Policy
Center for the New South,
Otaviano Canuto, com a me-
dida, e já calculando as exce-
ções, o Brasil deve registrar
redução do Produto Interno
Bruto (PIB) em torno de 0,9%
ao longo de um ano. “Em ter-
mos absolutos, o impacto é
menor do que o que seria com
os 50% para tudo. O impacto
é negativo, mas ao mesmo
tempo não é desastroso, a não
ser do ponto de vista dos seto-
res específicos, como carnes
e frutas.”                Página 3

Gasolina passa a ter 30% de
etanol sem previsão
de queda nos preços

Embaixador nega mudanças
e diz que COP30 permanece

em Belém

Começa a valer nesta sexta-
feira (1º) a nova mistura de etanol
na gasolina para 30%, sem pers-
pectiva de corte nos preços como
estimado pelo governo ao anun-
ciar a medida, no fim de junho.

Segundo especialistas, o impac-
to será imperceptível.

A Leggio Consultoria, por exem-
plo, vê expectativa de redução de
apenas 0,2% a 0,3% no preço, de-
pendendo do estado.     Página 3
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No primeiro semestre de 2025,
o número de feminicídios regis-
trados nas Delegacias de Defesa
da Mulher de todo o estado de
São Paulo cresceu na compara-
ção com o mesmo período do ano
passado. Neste ano, 128 femini-
cídios foram objeto de investiga-
ção em todo o estado, o que sig-
nifica que 21 mulheres – em mé-
dia - foram assassinadas por mês
em território paulista.

O cenário representou sete
crimes a mais do que o anotado
no mesmo período em 2024. Os
dados foram divulgados pela Se-
cretaria da Segurança Pública de
São Paulo.

As denúncias de estupros

também cresceram nessa compa-
ração. Foram 7.254 registros en-
tre janeiro e junho deste ano, alta
de 2,1% em relação ao mesmo
período de 2024. No entanto,
considerando-se apenas o mês de
junho, houve queda de 16,2% nas
notificações, com o registro de
1.035 boletins de ocorrência.

Latrocínios e homicídios
Na comparação semestral, o

estado de São Paulo registrou o
menor número de latrocínios [rou-
bo seguido de morte] dos últimos
25 anos, com 69 casos, quantidade
22,4% inferior ao ocorrido no pri-
meiro semestre de 2024 quando
houve 89 casos. Desse total, 11 ca-

sos foram anotados em junho, um
caso a mais que no ano passado.

Quanto aos homicídios dolo-
sos [ou intencionais], o estado
de São Paulo registrou aumento,
passando de 1.230 crimes em 2024
para 1.241 no primeiro semestre
de 2025. Na comparação mensal
também houve aumento expres-

sivo: 189 casos em 2024 e 212 em
junho deste ano.

Roubos e furtos
No primeiro semestre deste

ano, as ocorrências de roubos
caíram 15,3% no estado, com
85.530 notificações contra
100.978 verificadas entre janeiro

e junho do ano passado. Segun-
do a Secretaria da Segurança Pú-
blica, esse foi o menor patamar
de roubos de um primeiro semes-
tre desde o início da série histó-
rica em 2001.

Considerando-se apenas ju-
nho, houve 12.891 boletins de
ocorrência nas 645 cidades pau-

listas, queda de 17,5% em rela-
ção a 2024.

Quanto aos furtos em geral,
houve 277.063 casos no primeiro
semestre do ano contra 274.348
casos em 2024. Somente em ju-
nho foram anotados 43.289 regis-
tros, queda de 4,2% em relação
ao ano passado. (Governo de SP)

Vazio Sanitário do Algodão começa nesta
sexta-feira (1) em todo o estado de São Paulo

Para que o vazio sanitário do algodão seja eficiente, é
importante que o produtor faça a completa eliminação da cultura
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Entrou em vigor nesta sexta-
feira (1) e vai até 30 de setembro
o período de Vazio Sanitário da
cultura do algodão no Estado de
São Paulo. A medida, que tem
como objetivo realizar o controle
fitossanitário do bicudo-do-algo-
doeiro (Anthonomus grandis) é
estabelecida pela Resolução SAA
nº 30/2024 da Secretaria de Agri-
cultura e Abastecimento (SAA).
Durante o período, o produtor
deve manter a área livre de plan-
tas e resíduos da cultura.

“O objetivo desta prática é
eliminar e controlar de forma efi-
ciente, a fonte de alimento para
os insetos, reduzindo conse-
quentemente as populações des-
ta praga para manter a sanidade
da safra seguinte”, comenta Ale-
xandre Paloschi, engenheiro
agrônomo e diretor do Departa-
mento de Defesa Sanitária Vege-
tal da Defesa Agropecuária.

“A medida está ainda em con-
formidade com o Programa Naci-
onal de Prevenção e Controle do
Bicudo do Algodoeiro, instituído
pela Instrução Normativa nº 44, de
29 de julho de 2008, do Ministério
da Agricultura e Pecuária

(MAPA)”, acrescenta o diretor.
Para que o vazio sanitário do

algodão seja eficiente, é importan-
te que o produtor faça a completa
eliminação da cultura, com a des-
truição das soqueiras, ficando aten-
to aos possíveis rebrotes das plan-
tas, uma vez que se trata de uma
espécie perene de difícil destruição.

O bicudo-do-algodoeiro é
uma praga com alto potencial de
destruição, podendo causar da-

nos em diferentes partes da plan-
ta. A praga tem preferência pelas
estruturas reprodutivas, nas
quais perfura os botões florais
para a alimentação e oviposição,
causando sua queda. No perío-
do de frutificação, quando as
densidades populacionais são
mais altas, os insetos atacam as
maçãs onde passam a se alimen-
tar das fibras e sementes da plan-
ta, causando grande destruição

e consequente queda de produ-
tividade.

Além do cumprimento do va-
zio sanitário, o cotonicultor pau-
lista deve ficar atento à obrigato-
riedade de cadastro das áreas de
produção de algodão no sistema
GEDAVE. A data de plantio deve
ser informada, pelo proprietário,
arrendatário ou ocupante a qual-
quer título de propriedade pro-
dutora de algodão, até 15 dias
após o término do plantio.

Assim como ocorreu com o
Vazio Sanitário da soja, a Resolu-
ção SAA 30/2024 estabeleceu
que o período correspondente do
algodão também fosse regionali-
zado, neste caso, em duas regi-
ões. De acordo com a publicação,
109 municípios devem realizar o
Vazio Sanitário de 10 de setem-
bro a 10 de novembro.

“A região noroeste possui
essa especificidade, pois é uma
região onde os produtores plan-
tam o algodão depois da safra da
soja e por isso, a cultura perma-
nece mais tempo no campo, fa-
zendo-se necessário a regionali-
zação”, explica Alexandre. (Go-
verno de SP)

Provas classificatórias para o intercâmbio do
Prontos pro Mundo serão aplicadas a partir

 desta segunda-feira (4)
A partir da próxima segunda-

feira (4), 26 mil estudantes fazem
as provas de seleção para o Pro-
grama Prontos pro Mundo, inici-
ativa do Governo do Estado que
leva alunos da rede estadual de
ensino para viagens e estudos de
três meses a países de língua in-
glesa. Essa é a primeira etapa para
que a Secretaria da Educação do
Estado de São Paulo (Seduc-SP)
conheça 500 estudantes a embar-
car no primeiro semestre de 2026.

O exame de proficiência deve
ser aplicado entre os dias 4 e 8 de
agosto, nas próprias escolas es-
taduais, conforme cronograma
definido por cada unidade de
ensino. Essa prova avalia o co-
nhecimento dos estudantes em
leitura, escrita, compreensão au-
ditiva e expressão oral.

Estão classificados para as
provas, alunos que:

Estão matriculados na 1ª sé-
rie do Ensino Médio em 2025;

Fizeram o Saresp em 2024, no
9º ano do Ensino Fundamental;

Tiveram ao menos 90% de
frequência no ano passado; e

Obtiveram certificado nível 3
(ou superior) do curso de inglês
online oferecido pela Secretaria
da Educação.

Este ano, o Governo do Esta-

do expandiu a possibilidade de
participação nas provas para alu-
nos que estavam matriculados no
Ensino Fundamental em redes
municipais paulistas e agora es-
tudam na rede estadual.

A lista com os nomes dos clas-
sificados para as provas está dis-
ponível neste link, mas cada es-
tudante também foi avisado indi-
vidualmente por meio do aplica-
tivo Sala do Futuro, ferramenta
da Seduc-SP que reúne boletins,
frequência e outras informações
acadêmicas.

Na capital paulista, a Escola
Estadual Vicente Rao, localizada
em Americanópolis, na zona sul,
é a unidade de ensino da capital
com mais candidatos ao inter-
câmbio. Por lá, 75 alunos cumpri-
ram as regras do programa e fo-
ram convocados para a prova de
proficiência no inglês.

“Ano passado a gente até
teve um bom número de alunos
que fizeram a prova, mas eles não
passaram para a próxima fase.
Neste ano, criamos uma meta in-
terna e estamos em busca dessa
conquista. Os alunos estão en-
gajados nas aulas dentro de sala
e online pela plataforma desde o
início do ano e nossa professora
de língua inglesa, Thaís Milagres,

organizou aulas de reforço pre-
paratórias fora do período de aulas
para que esses alunos estejam ain-
da mais prontos para o exame de
proficiência na semana que vem”,
diz a professora Guiomar Franco,
diretora da unidade de ensino loca-
lizada em Americanópolis.

A diretora da unidade de en-
sino, que integra o Programa En-
sino Integral e atende a estudan-
tes da comunidade e, muitos de-
les, de baixa renda, também esta-
beleceu uma parceria com uma
escola de idiomas da região, e

essa escola vai conceder bolsas
de estudos para cinco estudan-
tes da unidade.

Após a etapa da prova, os
estudantes aprovados passam
por outras fases para a seleção
dos 500 intercambistas, que en-
volve, por exemplo, a avaliação
das notas do primeiro semestre
deste ano.

O resultado final, com os 500
nomes selecionados para o inter-
câmbio no primeiro semestre de
2026, deve ser divulgado até o
fim de agosto.

O resultado final, com os 500 nomes selecionados para o
intercâmbio no primeiro semestre de 2026, deve ser divulgado até
o fim de agosto

Fo
to

/G
ov

er
no

 d
e 

SP

Ministério dos Transportes estuda
implementar Faixa Azul da Prefeitura de

 São Paulo em todo o país
Após três anos da implanta-

ção da primeira Faixa Azul na ci-
dade de São Paulo, hoje respon-
sável pela redução de 47,2% no
número de mortes envolvendo
motociclistas, o Ministério dos
Transportes estuda implantar a
iniciativa em todo o país. Após
analisada a eficiência da Faixa
Azul, a regulamentação que a tor-
na obrigatória poderá ser imple-
mentada em abril do ano que vem,
de acordo com técnicos do Mi-
nistério dos Transportes.

A Secretaria Nacional de Trân-
sito analisa criteriosamente os
relatórios enviados a cada três
meses pela Companhia de Enge-
nharia de Tráfego (CET) com to-
dos os aspectos da Faixa Azul —
como o impacto no fluxo de veícu-

los, a velocidade média da via e a
ocorrência de acidentes, com ou
sem vítimas. Os dados são compi-
lados pela equipe técnica para que
todos os detalhes envolvendo a
estrutura sejam analisados e são
eles que vão embasar a avaliação
da viabilidade da medida e podem
subsidiar uma eventual regula-
mentação nacional.

Algumas cidades já se inspira-
ram no modelo da capital, como
Recife (PE), Salvador (BA), Santo
André (SP) e São Bernardo do
Campo (SP). Esses municípios já
receberam autorização para adotar
a sinalização em caráter experimen-
tal. O Distrito Federal e Belo Hori-
zonte (MG) também avaliam a ado-
ção da medida, motivados pelos
resultados obtidos em São Paulo.

Desde 2022, quando a primei-
ra faixa foi inaugurada na Avenida
23 de Maio, a cidade passou a ex-
pandir a iniciativa. Hoje, a capital
conta com 232,7 km de faixa azul
distribuídos em 46 vias, benefician-
do cerca de 500 mil motociclistas.

De acordo com dados da
Companhia de Engenharia de
Tráfego (CET), a Faixa Azul re-
duziu o número de óbitos de 36
em 2023, para 19 em 2024 (queda
de 47,2%) nos trechos de vias em
que a sinalização foi implantada.
Dados do Infosiga mostram que
a capital reduziu o número de
mortes de motociclistas. No pri-
meiro semestre de 2025, enquan-
to o Estado de São Paulo regis-
trou alta de 5,6%, a capital teve
queda de 7,6% em relação ao

mesmo período do ano passado.
Na Avenida 23 de Maio, por

exemplo — uma das vias com
maior fluxo de motos na cidade
—, a redução foi de 53% nas
mortes de motociclistas após a
implementação da Faixa Azul.
Em outras vias, como a Aveni-
da dos Bandeirantes e a Ave-
nida Salim Farah Maluf, tam-
bém foram registradas quedas
consistentes nos índices de aci-
dentes fatais, comprovando a efi-
cácia do modelo.

Com mais de 1,4 milhão de
motos circulando diariamente
pelas ruas da capital, a Faixa Azul
representa um passo estratégico
na proteção da vida e na convi-
vência mais segura entre diferen-
tes modais. (Prefeitura de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Ex-vereador e ex-presidente [4 vezes], o deputado federal (SP)

Antonio Carlos Rodrigues (ex-PL) já é o mais cobiçado pra se filiar
a um dos partidos componentes do centrão. Quem já conversa é o
MDB do Temer / Baleia e o União do Milton Leite

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ex-vice prefeito [virtual quando o Kassab - dono do PSD - não

tinha vice), o deputado federal (SP) Antonio Carlos Rodrigues (ex-
PL) se relaciona muito bem com o MDB do também católico Ricar-
do Nunes e com o União [agora federado ao PP]

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Procurador aposentado e um dos maiores articuladores da his-

tória da ALESP, o deputado federal (SP) Antonio Carlos Rodri-
gues (ex-PL) também se relaciona muito bem com os partidos das
situações com o governador Tarcísio (Republicanos)

.
GOVERNO (São Paulo)
Reconhecido como quem honrou prefeitos do Estado de São

Paulo [quando foi senador e ministro dos Transportes], o deputa-
do federal Antonio Carlos Rodrigues vai colher os frutos de tudo
o que realizou pra gregos e troianos quando era filiado ao PL

.
CONGRESSO (Brasil)
Tanto na Câmara Deputados [como é o caso do atual cargo do

Antonio Carlos Rodrigues ... agora ex-PL] como no Senado, onde
por mais de 2 anos ACR exerceu o cargo de senador (SP), ele é
reconhecido e respeitado pelas esquerdas e pelas direitas

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Ao dizer que o presidente [no 3º mandato] Lula (dono do PT)

pode ligar e conversar ... com o próprio presidente [no 2º mandato]
Trump / EUA, isto equivale dizer que o vice Alckmin (ex-PSDB ...
no PSB) não será protagonista de futuros acordos

.
PARTIDOS
Ainda sobre PL : advogado partidário / eleitoral, Marcelo Melo

Rosa comandou a transição [convenção nacional] do Democracia
Cristã ... pelo comando agora do ex-deputado federal (AL) João
Caldas. Ele é pai do prefeito reeleito de Maceió, ...

.
POLÍTICOS
... o jovem João Henrique Caldas, filiado ao PL desde 2022.

JHC é casado com Eudócia Caldas, hoje senadora (PL) que está
efetivada. Em tempo : em 10 julho 2025 a tia do JHC - Maria Marle-
ne Caldas foi indicada [pelo MP / Lula] pro Superior Tribunal ...

.
(Brasil)
... de Justiça. Resumo da ópera : as tradicionais e poderosas

famílias Renan (MDB) e Lira (PP ... agora federado com União) tão
jogando junto no sentido de repartir a dominação na política ala-
goana. fortalecendo as alianças pelas eleições 2026

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa [brasileira] desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de
Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência
das Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Tarifaço prejudica empresas e geração
de empregos, diz FecomercioSP
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Vagas na área de educação fazem o
desemprego ser o menor já registrado
Vagas de trabalho em ativida-

des ligadas à educação ajudaram
o Brasil a registrar no segundo
trimestre deste ano a menor taxa
de desemprego já apurada pela
Pesquisa Nacional por Amostra
de Domicílios Contínua (Pnad),
feita pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE).

Na quinta-feira (31), o insti-
tuto divulgou que a taxa de ocu-
pação no trimestre encerrado em
junho ficou em 5,8%, o menor
patamar da série histórica inicia-
da em 2012. O mercado de traba-
lho brasileiro alcançou 102,3 mi-
lhões de trabalhadores ocupa-
dos, também recorde na série.

O IBGE destacou que, na
comparação entre o primeiro e o
segundo trimestres deste ano,
dos dez grupamentos de ativida-
de, nove apresentaram estabilida-
de, ou seja, alta ou queda não ex-
pressivas, e apenas uma marcou
expansão, o grupamento de admi-
nistração pública, defesa, seguri-
dade social, educação, saúde hu-
mana e serviços sociais.

Nessa atividade, o número de
ocupados chegou a quase 18,9
milhões, acréscimo de 4,5% em
relação ao primeiro trimestre. Isso

representa que 807 mil pessoas
conseguiram trabalho. Esse gru-
pamento de atividade é o segun-
do com mais postos, perdendo
apenas para o de comércio, repa-
ração de veículos automotores e
motocicletas, com 19,5 milhões de
vagas ocupadas.

Ano escolar
Dentro da atividade adminis-

tração pública, defesa, segurida-
de social, educação, saúde hu-
mana e serviços sociais, foi a edu-
cação pública e privada que pu-
xou as contratações. São vagas
para professores, serventes, ins-
petores e porteiros, por exemplo,
concentradas principalmente nas
prefeituras.

A coordenadora de Pesquisas
por Amostra de Domicílios do
IBGE, Adriana Beringuy, explica
que há um caráter sazonal, isto é,
relacionado à época do ano. A
administração pública costuma
dispensar trabalhadores na pas-
sagem de dezembro para janeiro,
recontratando depois, principal-
mente a partir de março, quando
retorna o calendário letivo nas
escolas, sobretudo do ensino
fundamental.

“Além disso, também as ati-
vidades de saúde contribuíram
para esse crescimento, mas, de
fato, o segmento da educação é
bastante relevante nesse proces-
so de recuperação aqui nesse
segundo trimestre”, disse.

Como se comportaram os de-
mais grupamentos de atividades
na comparação entre os primeiro
e segundo trimestres:

Agricultura, pecuária, produ-
ção florestal, pesca e aquicultu-
ra: 126 mil vagas (1,7%)

Indústria geral: 163 mil vagas
(1,2%)

Construção: menos 14 mil
vagas (queda de 0,2%)

Comércio, reparação de veí-
culos automotores e motocicle-
tas: 258 mil vagas (1,3%)

Transporte, armazenagem e
correio: 123 mil vagas (2,1%)

Alojamento e alimentação:
menos 55 mil vagas (queda de 1%)

Informação, comunicação e
atividades financeiras, imobiliá-
rias, profissionais e administrati-
vas: 223 mil vagas (1,7%)

Serviços domésticos: 60 mil
vagas (1,1%)

Outros serviços: 101 mil va-
gas (1,9%)

A Pnad Contínua divulgada
em 31 de julho é a primeira com a
nova amostra representativa de
domicílios, baseada em consta-
tações do Censo 2022.

As revelações do censo fize-
ram o IBGE reponderar a amos-
tra, de forma que toda a série his-
tórica da Pnad precisou ser re-
vista, um procedimento comum
em diversos países.

No entanto, de acordo com
Adriana Beringuy, não houve di-
ferença, sendo que em muitos
casos a taxa é a mesma.

“A dinâmica do mercado de
trabalho foi a mesma”, explicou.

Dos 159 trimestres móveis
pesquisados desde 2012, apenas
25 tiveram a taxa de desocupa-
ção alterada, sendo que a varia-
ção não passou de 0,1 ponto per-
centual para mais ou para menos.

Desde outubro de 2021, ne-
nhum trimestre sequer sofreu al-
teração. Assim como na série an-
tiga, o maior índice de desempre-
go foi de 14,9%, atingido em dois
períodos: nos trimestres móveis
encerrados em setembro de 2020
e em março de 2021, ambos du-
rante a pandemia da covid-19.
(Agência Brasil)

Produção industrial sobe
0,1% em junho, depois de

dois meses de queda
A produção da indústria

brasileira cresceu 0,1% na pas-
sagem de maio para junho. O
resultado interrompe uma sequ-
ência de dois meses seguidos
com queda de 0,6%. O dado foi
divulgado na sexta-feira (1º) pela
Pesquisa Industrial Mensal, do
Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE).

Com o desempenho de ju-
nho, a indústria acumula expan-
são de 1,2% em 2025 e de 2,4%
no acumulado de 12 meses. Na
comparação com junho de 2024
é negativa em 1,3%.

O IBGE informou que a pro-
dução industrial se encontra
2% acima do patamar pré-pan-
demia de covid-19 (fevereiro de
2020), no entanto, 15,1% abai-
xo do ponto mais alto já regis-
trado, em maio de 2011.

A média móvel trimestral %
que fornece um retrato da ten-
dência de comportamento da
indústria % tem queda de 0,4%
na comparação do trimestre en-
cerrado em junho ante o termi-
nado em maio de 2025.

Freio dos juros
O gerente da pesquisa, An-

dré Macedo, apontou que no
primeiro trimestre de 2025, o ní-
vel da produção industrial su-
biu apenas 0,6% em relação ao
final de 2024. Na visão dele, há
uma queda de ritmo provocada
pela política de juros altos do
Banco Central (BC), para frear
a inflação.

“Isso guarda relação impor-
tante com a política monetária
mais restritiva, aumento de taxa
de juros”, disse. “Fica eviden-
te pela menor intensidade que
a produção mostra nos meses
mais recentes”, complementa
Macedo.

Desde setembro do ano
passado, a Selic, taxa básica de
juros determinada pelo BC, está
em trajetória de alta, chegando
atualmente em 15% ao ano. O
juro alto é um “remédio” do BC
para esfriar a economia e tentar
controlar a inflação. Em junho,
a inflação oficial alcançou
5,35% em 12 meses % acima do
teto da meta do governo (4,5%).

Tarifaço
André Macedo avalia ain-

da que incertezas causadas pelo
cenário internacional, como o
tarifaço de produtos importa-
dos pelos Estados Unidos,
também tiveram reflexos nega-
tivos na produção industrial.

“Fato é que atrapalha o pla-
nejamento das empresas do se-
tor industrial”, explica.

 Desde o início de 2025, o
presidente americano, Donald
Trump, tem ameaçado países,
entre eles o Brasil, de taxação
de produtos que entram nos Es-
tados Unidos. No primeiro se-
mestre, se iniciou a cobrança
adicional de 10%, e agora em
agosto começará a taxa adicio-
nal de 40% para grande parte
dos produtos brasileiros.

Atividades
Das 25 atividades industri-

ais pesquisadas, 17 tiveram
alta na passagem de maio para
junho. Essa difusão é a mais
espalhada desde junho de
2024, quando foram 22 ativi-
dades com taxas positivas.

“Esse maior espalhamento
está muito direcionado a per-
das de meses anteriores”,
pondera o gerente do IBGE.
“Não estou dizendo que há
trajetória de crescimento do
setor industrial”, completa.

A atividade com maior impac-
to positivo foi a de veículos au-
tomotores, reboques e carroceri-
as, com expansão de 2,4%. Ou-
tros destaques positivos foram:

- metalurgia (1,4%)
- celulose, papel e produtos

de papel (1,6%)
- produtos de borracha e de

material plástico (1,4%)
- outros equipamentos de

transporte (3,2%)
- produtos químicos (0,6%)
- produtos farmoquímicos e

farmacêuticos (1,7%)
- impressão e reprodução de

gravações (6,6%).
Os principais impactos ne-

gativos vieram de:
- indústrias extrativas ( 9-

1,9%)
- produtos alimentícios (-

1,9%)
- coque (combustível deri-

vado do carvão), produtos de-
rivados do petróleo e biocom-
bustíveis (-2,3%)

Essas três atividades repre-
sentam cerca de 45% do total
da indústria.

A queda nos produtos ali-
mentícios foi a quarta consecu-
tiva na comparação entre me-
ses imediatamente seguidos.

Entre as chamadas grandes
categorias econômicas, bens de
capital (1,2%) e bens de consu-
mo duráveis (0,2%) tiveram ta-
xas positivas em junho ante
maio. Na contramão, bens de
consumo semi e não duráveis
recuaram (-1,2%) e os bens in-
termediários (produtos que se-
rão ainda transformados por
outras indústrias) caíram (-
0,1%). (Agência Brasil)

O Porto de Santos responde por quase 30% da balança
comercial do país. Importação, exportação, balança comercial,
porto, navio, container,  comércio exterior

A taxação de 50% sobre os
produtos brasileiros que entrarem
nos Estados Unidos (EUA) foi o
tema do encontro As Medidas do
Governo Trump e os Efeitos para
o Brasil, organizado pelo Conse-
lho de Relações Internacionais e
pelo Conselho Superior de Eco-
nomia, Sociologia e Política, da
FecomercioSP.

O encontro, online, foi reali-
zado nesta sexta-feira (1º), em São
Paulo. Para a Fecomércio-SP, a
medida contraria os pressupos-
tos básicos do comércio global,
penalizando as empresas, a gera-
ção de empregos e o crescimen-
to econômico do Brasil.

“O enfraquecimento das re-
lações comerciais entre os dois
países compromete a disposição
dos negócios para investir, agre-
gar valor e ampliar a sua presen-
ça no mercado internacional, além
de abalar a confiança entre duas
nações, cuja relação é marcada
pela longa tradição de coopera-
ção comercial”, diz a entidade.

Para o economista e pesqui-
sador sênior no Policy Center for
the New South, Otaviano Canuto,
com a medida, e já calculando as
exceções, o Brasil deve registrar
redução do Produto Interno Bruto
(PIB) em torno de 0,9% ao longo
de um ano. “Em termos absolutos,
o impacto é menor do que o que
seria com os 50% para tudo. O im-
pacto é negativo, mas ao mesmo
tempo não é desastroso, a não ser
do ponto de vista dos setores es-
pecíficos, como carnes e frutas.”

O sociólogo e diretor de Es-
tratégia da consultoria Arko Ad-
vice, Thiago de Aragão, obser-
vou que inúmeras empresas es-
tão lutando para entrar na lista
de isenção. Segundo Aragão, as
negociações começam de fato
quando os EUA publicam a lista
dos isentos. “O que está aconte-

cendo agora é que nós temos in-
dústrias tentando se adaptar à
realidade dentro da lista de isen-
ção ou para uma tentativa de en-
trar nessa lista de isenção.”

Para o sociólogo, os setores
que ficaram fora da lista podem
ser incluídos se as negociações
forem bem conduzidas nos pró-
ximos 30 ou 45 dias. Caso isso
não ocorra, a terceira alternativa
é buscar outros mercados. “Na
pior das hipóteses, haverá dimi-
nuição nos investimentos se não
for possível redirecionar a pro-
dução para o mercado que pague
um valor similar."

Aragão disse ainda que a per-
manência da taxação para alguns
setores e produtos é estratégica e
que, se a lista sair perfeita demais,
o ímpeto de negociação e o senso
de urgência do Brasil diminuem.
Ele ressaltou que a forma como
Trump estabelece as negociações
não é novidade e que sempre há
uma questão política envolvida
para pressionar a outra parte.

“Podemos identificar esse
padrão em várias outras negoci-
ações. Se no Brasil é o Bolsona-

ro e o Supremo; no México, é o
Fentanyl; no Canadá, é a ques-
tão do 51º estado; na União Eu-
ropeia, é a anexação da Groen-
lândia; na África do Sul, é o apar-
theid inverso contra os africanos
brancos; no Panamá, o canal do
Panamá. Sempre há um gatilho
político com um objetivo comer-
cial. E esse gatilho político é vol-
tado para gerar ansiedade.”

De acordo com o sociólogo,
na carta enviada ao Brasil, essa
estratégia fica muito clara, uma
vez que o americano aponta dois
tipos de insatisfação e uma saída
para resolvê-las. “Se o acordo
comercial for satisfatório, os ou-
tros assuntos vão se diluir, vão
deixar de ser temas estruturais na
relação ou na negociação. O
Trump gosta de fechar negóci-
os, e a forma dele de fechar ne-
gócio é um jogo de soma zero.
Ele entende que precisa ganhar e
apresentar uma vitória.”

O presidente e fundador do
Instituto de Relações Internaci-
onais e Comércio Exterior (Irice),
Rubens Barbosa, que foi embai-
xador do Brasil no Reino Unido e

nos Estados Unidos, destacou
que, para resolver o atual impas-
se sem abrir mão da soberania e
preservando os 200 anos de rela-
ções bilaterais com os EUA, não
há outra alternativa senão sepa-
rar a questão político-diplomáti-
ca da negociação comercial. Para
Barbosa, isso não está aconte-
cendo.

“Há uma contaminação na
negociação comercial pela influ-
ência das medidas tomadas pe-
los EUA na área política. E eu
estou me referindo às sanções ao
ministro do Supremo Tribunal
Federal (STF) Alexandre de Mo-
raes. Mas, com a decisão do mi-
nistro de pedir que o governo
não faça sua defesa no exterior,
fica mais fácil para o governo
concentrar as suas atenções nas
negociações comerciais.”

Barbosa ressalta que o Brasil
negocia muito bem. Segundo ele,
as empresas brasileiras foram
para os EUA conversar com suas
contrapartes americanas para
que estas pressionem o governo
local em função de seus próprios
interesses. “E isso foi bem suce-
dido, porque afetou direta e po-
sitivamente perto de metade das
exportações, gerando um alívio
parcial do impacto negativo so-
bre o setor privado industrial e
agrícola."

Sobre a escalada político-di-
plomática, Rubens Barbosa afir-
ma que o governo ‘precisa fazer
alguma coisa’. “Não é possível fi-
car oito meses com a oposição
bolsonarista em Washington, so-
zinha, falando para o governo ame-
ricano o tempo todo, sem nenhu-
ma participação do governo brasi-
leiro para mostrar que o que esta-
va sendo falado não correspondia
à verdade, que o judiciário é inde-
pendente, e tudo isso que nós
sabemos.” (Agência Brasil)
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Gasolina passa a ter 30% de etanol
sem previsão de queda nos preços

Começa a valer nesta sexta-
feira (1º) a nova mistura de eta-
nol na gasolina para 30%, sem
perspectiva de corte nos preços
como estimado pelo governo ao
anunciar a medida, no fim de ju-
nho. Segundo especialistas, o
impacto será imperceptível.

A Leggio Consultoria, por
exemplo, vê expectativa de redu-
ção de apenas 0,2% a 0,3% no pre-
ço, dependendo do estado. O go-
verno falava em até R$ 0,11 por li-
tro, ou 1,8%, em relação ao valor
médio verificado no país na sema-
na passada, de R$ 6,20 por litro.

Distribuidoras de combustí-
veis ouvidas pela Folha também
calculam um corte menor, em tor-
no de R$ 0,02 por litro. É o mes-
mo patamar estimado por entida-
des ligadas a proprietários de
postos em nota distribuída nesta
quinta-feira (31).

“Não tem motivo para o pro-
duto ficar mais barato”, diz Mar-
cus D’Elia, sócio da Leggio. Ele
explica que o etanol anidro, que
é misturado à gasolina vendida

nos postos, é mais caro e não tem
o mesmo benefício tributário do
que o etanol hidratado, vendido
diretamente ao consumidor.

“O preço do etanol hidratado
na bomba é significativamente
menor que o preço da gasolina
na bomba. Mas essa diferença
não ocorre com o anidro, que é
de 11% a 14% mais caro que o
hidratado”, afirma ele.

De acordo com dados do Ce-
pea (Centro de Estudos Avança-
dos em Economia Aplicada), da
USP, o litro do etanol hidratado
era vendido nas usinas paulistas
por R$ 2,54 por litro na semana
passada, enquanto o anidro saía
a R$ 2,91 por litro.

Está mais caro do que a ga-
solina nas refinarias da Petrobras,
que custa R$ 2,85 por litro desde
o início de junho, quando a com-
panhia promoveu a última mudan-
ça de preços.

O aumento da mistura de eta-
nol na gasolina, de 27% para
30%, foi anunciado pelo gover-
no em meio a preocupações com

o efeito da instabilidade no Ori-
ente Médio para o preço dos com-
bustíveis, que acabou não se
concretizando.

“Teremos nova redução na
bomba. Isso traz impacto real na
vida das pessoas”, prometeu na
época o ministro de Minas e Ener-
gia, Alexandre Silveira. “Quem
trabalha por conta própria, como
taxistas e motoristas de aplicati-
vo, poderá economizar R$ 1.800
por ano.”

Os dados foram questiona-
dos imediatamente pelo setor. “É
completamente irreal”, afirmou o
Paranapetro, que representa os
donos de postos do Paraná.

Na ocasião, o governo anun-
ciou também o aumento da mis-
tura de biodiesel no diesel, que
passará de 14% para 15% nesta
sexta. A medida já deveria ter en-
trado em vigor, mas foi suspensa
em fevereiro em meio a denúnci-
as de fraudes e diante da preocu-
pação de impactos nos preços
dos alimentos.

Nesse caso, o mercado espera

leve aumento no preço do diesel
nas bombas, em torno de R$ 0,03
por litro. A Fecombustíveis espera
aumento de R$ 0,02 por litro.

A entidade destacou que os
preços dos biocombustíveis es-
tão sujeitos a oscilações de acor-
do com fatores climáticos que
afetam a safra ou do período de
queda da produção, na entressa-
fra, que podem também impactar
os preços nas bombas.

O aumento da participação de
biocombustíveis tem potencial
para reduzir importações de die-
sel e gasolina. No primeiro caso,
o impacto é pequeno perto do
volume importado, que equivale
a cerca de 25% do consumo na-
cional.

No segundo, o impacto rela-
tivo sobre as importações é mai-
or, já que o aumento da mistura é
mais relevante.

O país importa cerca de 4%
do consumo interno de gasolina,
segundo dados da ANP (Agên-
cia Nacional do Petróleo, Gás e
Biocombustíveis) (Folhapress)

As principais Bolsas dos
EUA e da Europa chegaram a cair
mais de 2% na manhã desta sex-
ta-feira (1°) no dia seguinte ao
anúncio de um pacote de tarifas
de Donald Trump sobre vários
países pelo mundo.

Nos EUA, os três índices já
estavam em queda superior a 1%
antes da abertura do mercado e
houve uma acentuação neste
quadro após a divulgação do re-
latório de emprego, que mostrou
que a criação de vagas no país
ficou abaixo do esperado e hou-
ve aumento na taxa de desempre-
go em julho.

Às 10h55 (horário de Brasí-
lia), a Nasdaq estava em baixa de
2,13%, sendo a mais impactada.
O S&P 500 tinha perda de 1,6% e
o índice Dow Jones caía 1,44%.

A desvalorização ficou maior
depois que o Departamento do
Trabalho anunciou que a econo-
mia do país abriu 73 mil vagas de
emprego fora do setor agrícola em
julho, bem abaixo dos 110 mil
postos que eram esperados por
consultores ouvidos pela agên-
cia de notícias Reuters.

A taxa de desemprego subiu de
4,1% em junho para 4,2% em julho,
apontando para uma forte mode-
ração no mercado de trabalho.

O crescimento do emprego
desacelerou em meio à incerteza
sobre onde os níveis das tarifas
do presidente Donald Trump aca-
barão por se estabelecer. Na quin-
ta-feira, Trump impôs tarifas pe-
sadas a dezenas de parceiros co-

Bolsas desabam mais de 2%
nos EUA e na Europa após

tarifas de Trump
merciais antes do prazo final para
um acordo comercial nesta sex-
ta-feira, incluindo uma tarifa de
35% sobre muitos produtos do
Canadá. O Brasil tem a maior de-
las, com 50%.

Com o resultado, os merca-
dos financeiros já avaliam que um
eventual corte na taxa de juros
dos EUA pode ser adiado para
outubro e não mais em setembro,
quando ocorrerá o próximo en-
contro do Fed (Federal Reserve,
o BC dos EUA).

Na última quarta-feira (30), a
autarquia financeira manteve a
taxa de juros entre 4,25% e 4,5%,
o que irritou Trump, que voltou a
criticar Jerome Powell, presiden-
te do Fed, ao chamá-lo de “imbe-
cil teimoso”. O mandatário dos
EUA defende que os juros caíam
três pontos percentuais.

Na Europa, as Bolsas também
operam em queda nesta sexta. O
índice Stoxx600, referência na
União Europeia, desabava 3%,
às 11h05. O mesmo quadro era
visto nas Bolsas de Paris (-
3,2%), Londres (-1,13%), Frank-
furt (-2,91%), Milão (-3,08%) e
Madri (-2,35%).

As Bolsas da China fecharam
a sexta-feira também em desvalo-
rização. O índice CSI300, que re-
úne as principais companhias lis-
tadas em Shenzhen e Xangai, caiu
0,51%, fechando a semana com
perda de 1,75%, a pior performan-
ce desde o início de abril. Já o
SSEC, de Xangai, teve perda de
0,37% no dia. (Folhapress)



Elovias S.A.
CNPJ em Constituição

Ata da Assembleia Geral de Constituição Realizada em 04 de Julho de 2025
A Assembleia Geral de Constituição da Elovias S.A. (“Companhia”), instalada com a presença de subscritores da totalidade do capital social, que assinam a presente ata, todos 
nomeados e devidamente qualificados no Boletim de Subscrição, que constitui o Anexo I da presente ata, autenticado pela Mesa e que será arquivado na sede da Companhia, presidida 
pela Sra. Maria Beatriz Lorena de Mello Grella Vieira Terra e secretariada pela Sra. Luana Bastos Ferraz, realizou-se às 10:00 horas do dia 04 de julho de 2025, no Município de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8.501, 32º andar, sala Elovias, Pinheiros, CEP 05425-070. Após a leitura dos recibos de depósito da integralização de 10% (dez 
por cento) do preço de emissão das ações subscritas, depósito esse de R$ 10.000,00 (dez mil reais), que constitui o Anexo II da presente ata, autenticado pela Mesa e que será 
arquivado na sede da Companhia, as seguintes deliberações foram tomadas, por unanimidade de votos: (a) Aprovar o Estatuto Social preparado pelos acionistas fundadores da 
Companhia, que integra a presente ata como seu Anexo III, assinado pelos subscritores e autenticado pela Mesa, que será arquivado na sede da Companhia;  
(b) Declarar formalmente constituída a Elovias S.A., com sede no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8.501, 32º andar, sala Elovias, 
Pinheiros, CEP 05425-070, tendo sido observadas todas as formalidades legais para sua constituição; (c) Eleger para o Conselho de Administração da Companhia, para um mandato 
unificado de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição: (i) Sr. Roberto Ribeiro Capobianco, brasileiro, casado, engenheiro civil, residente e domiciliado no Município de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8.501, 32º andar, Pinheiros, CEP 05425-070, portador da Carteira de Identidade RG nº 7.611.632-3 SSP/SP, inscrito no  
CPF/MF sob o nº 033.785.768-71, para o cargo de membro e Presidente do Conselho de Administração; (ii) Sr. José Zurrón Balaña, espanhol, solteiro, engenheiro, residente e 
domiciliado em Paseo de la Castellana, 259 D, 28046, na cidade de Madri, Espanha, portador do Passaporte Espanhol nº PAM 768167, inscrito no CPF/MF sob o nº 126.349.291-67, 
para o cargo de membro Conselho de Administração da Companhia; e (iii) Sr. Germán Conde Santos, espanhol, casado, engenheiro, residente e domiciliado no Município de São Paulo, 
Estado de São Paulo, com endereço na Avenida Angélica, nº 2.530, conjunto 122, Consolação, CEP 01228-200, portador do Registro Nacional de Estrangeiros RNE nº V-940316-8 SR/
DFP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 236.526.998-23, para o cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia. Os membros do Conselho de Administração da Companhia 
ora eleitos tomam posse, nesta data, mediante assinatura dos respectivos Termos de Posse, que integram a presente ata como Anexo IV, aprovados pela Mesa e lavrados em livro próprio 
da Companhia, e declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da Companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública, ou a propriedade; 
e (d) Consignar que os administradores da Companhia farão jus a remuneração a ser paga pela Companhia, que será aprovada futuramente pela Assembleia Geral. Os termos desta ata 
foram aprovados pelos acionistas presentes, que a subscrevem. São Paulo, 04 de julho de 2025. Presidente da Mesa - Maria Beatriz Lorena de Mello Grella Vieira Terra; Secretária da 
Mesa - Luana Bastos Ferraz. Acionistas: p. Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. - Roberto Ribeiro Capobianco; p.p. Sociedade Anónima de Obras Y Servicios Copasa - 
Germán Conde Santos; p.p. Ohla Concesiones SL - Igor Kinichi Marquez Marichi. Conselheiros Eleitos: José Zurrón Balaña, Roberto Ribeiro Capobianco, Germán Conde Santos. 
Visto do Advogado: André Henrique Pereira de Oliveira - OAB/SP nº 509.692. JUCESP/NIRE S/A nº 3530067046-9 em 23/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em 
Exercício. Anexo III - Estatuto Social da Elovias S.A. (em fase de constituição). Estatuto Social: Capítulo I - Denominação, Objeto, Sede e Foro: Art. 1º. A companhia denominar-
se-á Elovias S.A. (“Companhia”), constituída sob a forma de uma sociedade por ações, com sede e foro na Comarca do Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Dra. 
Ruth Cardoso, nº 8.501, 32º andar, sala Elovias, Pinheiros, CEP 05425-070, sendo regida pelo presente “Estatuto Social”, pelas disposições legais aplicáveis, especialmente a Lei Federal 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme aditada (“Lei nº 6.404”), e demais determinações das autoridades competentes. Parágrafo Único. A Companhia poderá abrir ou 
encerrar filiais, sucursais, escritórios ou agências, mediante deliberação da Diretoria. Art. 2º. A Companhia tem por objeto social específico, único e exclusivo, realizar, sob o regime 
de concessão, a exploração da infraestrutura e da prestação do serviço público de recuperação, operação, manutenção, monitoração, conservação, implantação de melhorias, ampliação 
de capacidade e manutenção do nível de serviço do Sistema Rodoviário BR-040/MG/RJ e BR-495/RJ, no prazo e nas condições previstas no contrato de concessão correspondente ao 
Edital de Concessão nº 01/2025 (“Contrato de Concessão” e “Concessão”, respectivamente). Parágrafo Primeiro. Fica expressamente vedada a prática, pela Companhia, de quaisquer 
atos estranhos ao objeto aqui descrito. Parágrafo Segundo. Fica expressamente vedada a alteração do objeto social da Companhia sem a prévia e expressa anuência, por escrito, da 
Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT (“ANTT”). Art. 3º. A Companhia possui prazo indeterminado, tendo como prazo mínimo de duração o período necessário para a 
extinção da Concessão e da totalidade das obrigações decorrentes do Contrato de Concessão. Capítulo II - Capital Social e Ações: Art. 4º. O capital social totalmente subscrito e 
parcialmente integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 100.000,00 (cem mil reais), representado por 100.000 (cem mil) ações ordinárias nominativas sem valor nominal. 
Parágrafo Primeiro. Do total do capital social subscrito, o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), correspondente a 10.000 (dez mil) ações está integralizado, sendo que o restante do 
capital social será integralizado na forma do disposto nos documentos da Concessão. Parágrafo Segundo. A Companhia poderá emitir debêntures, inclusive conversíveis em ações. 
Parágrafo Terceiro. A Assembleia Geral está autorizada a deliberar sobre as emissões de debêntures e ações, subordinada às normas legais e regulamentares vigentes, para os fins de 
distribuição pública no mercado de valores mobiliários. Parágrafo Quarto. A Assembleia Geral não poderá, durante o prazo de vigência do Contrato de Concessão, reduzir o capital 
social abaixo dos valores especificados no Contrato de Concessão, sem prévia e expressa autorização da ANTT. Parágrafo Quinto. A Companhia poderá, mediante aprovação unânime 
dos acionistas, emitir ações preferenciais, observado o disposto na Lei nº 6.404/76, neste Estatuto, nos documentos da Concessão e no Contrato de Concessão. Parágrafo Sexto.  
Os aumentos de capital previstos no Plano de Negócios serão considerados como já aprovados pelas Partes, ficando sujeitos às chamadas de capital pelo Conselho de Administração, 
dentro do capital autorizado. Referidos aumentos serão realizados nos primeiros 8 (oito) anos da Concessão, a valor patrimonial. Art. 5º. Cada ação ordinária dará direito a um voto 
nas deliberações em Assembleia Geral da Companhia. Art. 6º. Os acionistas ficam desde já obrigados a subscrever e integralizar os aumentos de capital pré-aprovados no Plano de 
Negócios, sendo que a falha na subscrição e integralização de referidos aportes constituirá referido acionista em mora, nos termos da Lei das Sociedades por Ações, observado que, 
nesse caso, os outros acionistas, proporcionalmente às suas participações no capital social da Companhia, terão o direito de subscrever e integralizar as ações do acionista em mora, 
o qual será, por conseguinte, diluído. Capítulo III - Assembleia Geral: Art. 7º. A Assembleia Geral será instalada, ordinariamente, até o dia 30 de abril de cada ano, para os fins 
previstos em lei e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, para tratar dos assuntos objeto de sua convocação, observadas as prescrições legais e estatutárias. 
Parágrafo Primeiro. A Assembleia Geral será convocada pelo Conselho de Administração, pelos Diretores ou por acionistas da Companhia, desde que preenchidos os requisitos legais 
do art. 123, parágrafo único, da Lei nº 6.404. Parágrafo Segundo. A Assembleia Geral será convocada com, no mínimo, 8 (oito) dias de antecedência, por meio de edital de convocação 
publicado nos termos da Lei nº 6.404 e deverá indicar a data, horário e local em que a Assembleia Geral será realizada, bem como as matérias da ordem do dia e indicação de forma 
de acesso a todos e quaisquer documentos que devam ser analisados ou aprovados na Assembleia Geral a ser realizada ou que sirvam de fundamento para as deliberações a serem 
tomadas, sem prejuízo das demais formalidades previstas na Lei nº 6.404. O edital de convocação não poderá incluir itens genéricos, como “assuntos de interesse geral da Companhia”, 
nem obrigações de não fazer. Parágrafo Terceiro. Nenhuma deliberação poderá ser tomada sobre matérias que não constem da ordem do dia, salvo se aprovadas por unanimidade dos 
acionistas detentores da totalidade das ações com direito a voto da Companhia ou conforme previsto na legislação aplicável. Parágrafo Quarto. Independentemente das formalidades 
legais e dos requisitos previstos neste artigo, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas da Companhia. Parágrafo Quinto. A Assembleia será 
considerada regularmente instalada em primeira convocação com a presença de acionistas representando, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) do capital social com direito a 
voto e, em segunda convocação, com qualquer número de acionistas, nos termos do artigo 125 da Lei nº 6.404. Art. 8º. Todas as deliberações da Assembleia Geral de acionistas, 
exemplificativamente, mas não se limitando às matérias abaixo, serão tomadas por voto afirmativo de 75% (setenta e cinco por cento) das ações com direito a voto representativas 
do capital social da Companhia: (i) aprovação e/ou alteração do Plano de Negócios da Companhia; (ii) aprovação do orçamento anual da Companhia; (iii) qualquer investimento não 
previsto no Contrato de Concessão e/ou no Plano de Negócios aprovado pela Assembleia Geral; (iv) aquisição de participação ou desinvestimento da Companhia em qualquer outra 
sociedade; (v) autorização aos administradores para declarar falência ou requerer recuperação judicial ou homologação de recuperação extrajudicial da Companhia; (vi) dissolução, 
liquidação, partilha, cessação do estado de liquidação ou encerramento das atividades da Companhia; (vii) criação de novas classes ou espécies de ações, bem como alterações nas 
características, direitos e privilégios das ações em circulação da Companhia; (viii) modificação do capital autorizado, se houver, ou aumento do capital social acima do limite previsto 
no Plano de Negócios aprovado pela Assembleia Geral; (ix) redução de capital com distribuição de recursos ou ativos às acionistas da Companhia, respeitado o disposto no Contrato 
de Concessão; (x) emissão de bônus de subscrição, debêntures conversíveis em ações e/ou quaisquer títulos ou valores mobiliários conversíveis em ações da Companhia, bem como a 
aprovação do preço de emissão, condições de pagamento e forma de colocação de tais títulos ou valores mobiliários, observado o disposto no parágrafo sexto do artigo 4º deste 
Estatuto; (xi) transformação da Companhia em outro tipo societário, bem como a fusão, cisão, incorporação, incorporação de ações, drop down de ativos e/ou passivos ou qualquer 
outra forma de reorganização societária envolvendo a Companhia; (xii) alteração do dividendo mínimo obrigatório e/ou da política de dividendos; (xiii) qualquer outra alteração do 
estatuto social da Companhia, observado o disposto no parágrafo sexto do artigo 4º deste Estatuto; (xiv) eleição ou destituição dos membros do Conselho de Administração e Conselho 
Fiscal da Companhia; (xv) alteração da política de remuneração e participação dos administradores e empregados nos resultados da Companhia; (xvi) deliberação sobre abertura ou 
fechamento do capital da Companhia, bem como aprovação do registro da Companhia na CVM ou perante qualquer equivalente na jurisdição estrangeira, observadas as condicionantes 
regulatórias aplicáveis; e (xvii) endividamentos da Companhia que não estejam regulados como competência do Conselho de Administração. Art. 9º. Para participar e deliberar nas 
Assembleias Gerais, o acionista se identificará e apresentará à Companhia comprovantes de sua condição de acionista. Parágrafo Primeiro. A Companhia adotará, na fiscalização da 
regularidade documental da representação do acionista, o princípio da boa-fé, presumindo-se verdadeiras as declarações que prestar. Com exceção da não apresentação da procuração, 
se for o caso, nenhuma irregularidade formal, como a apresentação de documentos por cópia, ou a falta de autenticação de cópias, será motivo para impedimento do voto do acionista 
cuja regularidade da documentação for colocada em dúvida. Parágrafo Segundo. Na hipótese do parágrafo anterior, os votos do acionista impugnado serão computados normalmente, 
cabendo à Companhia, no prazo de 5 (cinco) dias úteis posteriores à Assembleia Geral, notificar o acionista impugnado de que, por meio de elementos definitivos de prova 
posteriormente obtidos, demonstrou-se que: (i) o acionista impugnado não estava corretamente representado na Assembleia Geral; ou, (ii) o acionista impugnado não era titular, na 
data da Assembleia Geral, da quantidade de ações declarada. Nestas hipóteses, independentemente de realização de nova Assembleia Geral, a Companhia desconsiderará os votos do 
acionista impugnado, que responderá por perdas e danos que o seu ato tiver causado. Capítulo IV - Administração: Art. 10. A Companhia será administrada por um Conselho de 
Administração e uma Diretoria. Os membros do Conselho de Administração e os membros da Diretoria serão remunerados de acordo com as práticas de mercado, conforme parâmetros 
e limites definidos anualmente pela Assembleia Geral. Parágrafo Primeiro. Fica dispensada qualquer garantia de gestão como condição para a investidura dos administradores da 
Companhia. Parágrafo Segundo. No caso de impedimento ou ausência temporária de qualquer membro do Conselho de Administração, tal membro poderá nomear por escrito (por meio 
de carta ou correio eletrônico que identifique de forma inequívoca o remetente) outro membro para representá-lo, devendo votar nas reuniões do Conselho de Administração, em seu 
próprio nome e em nome do membro por ele representado. Art. 11. Conselho de Administração: O Conselho de Administração da Companhia será composto por 3 (três) membros 
(“Conselheiros” ou “Membros do Conselho de Administração”) cuja remuneração será acordada pelos acionistas de acordo com as práticas de mercado, que serão nomeados e eleitos 
pela assembleia geral de acionistas para um mandato unificado de 2 (dois) anos, podendo ser reeleitos, conforme regras a seguir: (i) cada um dos acionistas terá, a qualquer tempo, 
direito a nomear e destituir 1 (um) Conselheiro e 1 (um) suplente, sendo que o Acordo de Acionistas a ser assinado deverá obrigatoriamente conter disposições relativamente à 
adequação da representatividade das Partes no Conselho de Administração com base em alterações em sua participação; (ii) o presidente do Conselho de Administração será indicado, 
alternadamente, por cada um dos acionistas. As regras de alternância deverão constar do Acordo de Acionistas; (iii) em primeira convocação, a presença da totalidade dos Membros 
do Conselho de Administração será exigida para a instalação regular de qualquer reunião do Conselho de Administração, e, em segunda convocação, a presença de pelo menos 2 (dois) 
Membros do Conselho de Administração será exigida para a instalação regular de qualquer reunião do Conselho de Administração; (iv) o presidente do Conselho de Administração não 
terá o direito a voto de minerva ou voto de desempate em qualquer reunião do Conselho de Administração; (v) as reuniões do Conselho de Administração serão realizadas ao menos 
trimestralmente na sede da Companhia, sendo admitida a participação de Conselheiros através de videoconferência, teleconferência ou qualquer outro meio de comunicação similar 
por meio do qual todas as pessoas participantes da reunião possam ouvir umas às outras. Reuniões adicionais do Conselho de Administração serão realizadas sempre que seja 
considerado necessário pela administração da Companhia; (vi) o presidente do Conselho de Administração tem autoridade para convocar as reuniões do Conselho de Administração. As 
reuniões do Conselho de Administração poderão, ainda, ser convocadas por qualquer membro do Conselho. O aviso de convocação será entregue pessoalmente, através de carta 
registrada ou por e-mail (com confirmação de recebimento) em prazo não inferior a 5 (cinco) Dias Úteis antes da data de ada reunião. A convocação deverá especificar o local, data 
e horário da reunião e a ordem do dia detalhada (sendo expressamente proibida a inclusão de itens genéricos como, por exemplo, “assuntos gerais de interesse da companhia”); e (vii) a 
convocação poderá ser dispensada por escrito ou pela presença de todos os membros do Conselho de Administração (e/ou de seus respectivos suplentes, conforme o caso). Assim 
sendo, as reuniões do Conselho de Administração serão consideradas validamente convocadas e instaladas se todos os Membros do Conselho de Administração comparecerem a tais 
reuniões, independentemente dos procedimentos de convocação acima previstos. Art. 12. Todas as deliberações do Conselho de Administração, serão consideradas aprovadas pela 
unanimidade dos conselheiros. As seguintes matérias, estarão sujeitas à deliberação prévia do Conselho de Administração: (i) eleição e destituição dos Diretores da Companhia, bem 
como a fixação de suas respectivas remunerações; (ii) nomeação e destituição dos auditores independentes; (iii) aprovação de qualquer aumento de capital social da Companhia dentro 
dos limites de seu capital social autorizado, se houver, sem a necessidade de se proceder com a reforma do Estatuto Social; (iv) aprovação, previamente à sua celebração, rescisão ou 
modificação, de quaisquer contratos entre a Companhia e quaisquer terceiros (incluindo entidades da administração pública, direta ou indireta), cujo valor individual ou acumulado no 
período a que se refere o orçamento anual da Companhia seja superior a R$ 3.000.000,00 (três milhões reais), se previsto no Plano de Negócios da Companhia e no orçamento anual; 
(v) aprovação, previamente à sua celebração, rescisão ou modificação, de quaisquer contratos entre a Companhia e quaisquer terceiros (incluindo entidades da administração pública, 
direta ou indireta), cujo valor individual ou acumulado no período a que se refere o orçamento anual da Companhia seja superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais), se não previsto no 
Plano de Negócios da Companhia e no orçamento anual; (vi) aprovação da constituição de garantias financeiras pela Companhia, em negócios que digam respeito a seus interesses e 
atividades, não previstas no Plano de Negócios da Companhia e/ou no orçamento anual, salvo para fins do cumprimento do Contrato de Concessão; (vii) ajuizamento ou desistência 
de qualquer ação administrativa, judicial ou de qualquer procedimento arbitral envolvendo: (a) Autoridades Governamentais ou questões reputacionais da Companhia ou de seus 
acionistas, independentemente do valor envolvido; ou (b) valores superiores a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); (viii) celebração de acordos, de quaisquer formas, em ação 
administrativa, judicial ou de qualquer procedimento arbitral: (a) cujos valores envolvidos sejam iguais ou superiores a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), independentemente da 
natureza jurídica da parte envolvida; (b) independentemente de valor, sempre que a ação ou o acordo nela realizado possa afetar a reputação da Companhia ou de seus acionistas; a 
propositura de qualquer ação ou medida, de qualquer natureza, contra o Poder Concedente; (x) criação e extinção de comitês de suporte ao Conselho de Administração; (xi) criação de 
planos de opção de compra de ações da Companhia ou sua revogação, bem como a atribuição a terceiros (inclusive empregados e administradores) de participação nos lucros da 
Companhia; (xii) criação, alteração ou revogação de qualquer Política-Chave da Companhia; (xiii) venda, arrendamento, transferência ou qualquer outra forma de alienação dos bens 
da Companhia, bem como a criação de ônus ou gravames de qualquer natureza sobre quaisquer bens ou direitos de titularidade da Companhia, presentes ou futuros, tangíveis ou 
intangíveis, em valor superior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) desde que não previsto no Plano de Negócios da Companhia e/ou no orçamento anual, respeitado o Contrato de 
Concessão e a Lei Aplicável; (xiv) contratação de qualquer empréstimo, financiamento, refinanciamento, obrigação, garantia de qualquer natureza; (xv) aprovação, previamente à sua 
celebração, rescisão ou modificação, de quaisquer contratos firmados com partes relacionadas, hipótese em que o negócio somente poderá ser celebrado em condições normais de 
mercado - ou seja, em condições condizentes com aquelas que seriam ofertadas caso tal transação fosse realizada entre partes não relacionadas, sem conflito de interesses e no melhor 
interesse da Companhia; (xvi) realização de investimentos, despesas e/ou custos anuais fora do escopo ou acima dos valores previstos na proposta apresentada no processo de licitação 
da Concessão ou no Plano de Negócios da Companhia; e (xvii) quaisquer negociações relevantes com Autoridades Governamentais e relativas à Concessão e/ou alterações no Contrato 
de Concessão. Art. 13. Diretoria da Companhia: A Diretoria da Companhia será composta por 3 (três) Diretores, indicados em comum acordo pelos acionistas. Os membros da Diretoria 
serão eleitos por um prazo de mandato de até 2 (dois) anos, sendo as reeleições permitidas, e terão competência geral para administrar e gerir os negócios da Companhia. Parágrafo 
Primeiro. Os membros que comporão a Diretoria da Companhia deverão ser profissionais do mercado, desvinculados dos acionistas (salvo se de outra forma acordado de comum acordo 
pela totalidade dos acionistas). Parágrafo Segundo. O Conselho de Administração deliberará sobre o procedimento para outorga de procurações pela Companhia, devendo estabelecer 
as regras aplicáveis e indicar quais Diretores estarão autorizados a outorgá-las. Art. 14. Sem prejuízo do disposto na Lei, neste Estatuto Social e no Contrato de Concessão, competirão 
aos Diretores, a prática em conjunto dos seguintes atos: (a) a administração ampla e geral dos negócios sociais; (b) representar, na forma da Lei, a Companhia, em juízo ou fora dele, 
ativa e passivamente, bem como perante terceiros; (c) deliberar sobre todos os assuntos de interesse social, praticando todos os atos necessários para bem conduzir os negócios da 
Companhia, que não sejam privativos da Assembleia Geral e do Conselho de Administração; (d) zelar pelos negócios da Companhia, assegurando conformidade com normas regulatórias 
e boas práticas de governança corporativa; (e) elaborar as normas básicas de estruturas administrativas. Capítulo V - Conselho Fiscal: Art. 15. O Conselho Fiscal somente será 
instalado a pedido dos acionistas, nos termos da Lei nº 6.404. Nesta hipótese, o Conselho Fiscal da Companhia será composto por 3 (três) membros efetivos e igual número de 
suplentes, cabendo a cada um dos acionistas indicar 1 (um) membro e seu respectivo suplente. Os Acionistas definirão no Acordo de Acionistas as regras de funcionamento deste órgão. 
Capítulo VI - Exercício Social, Balanço e Resultados: Art. 16. O exercício social da Companhia encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano, oportunidade em que será levantado 
o balanço patrimonial e elaboradas as demonstrações financeiras, com observância das prescrições legais. Art. 17. Após as deduções legais (reserva legal e contingências), no mínimo 
50% (cinquenta por cento) do lucro de cada exercício terá a destinação para futuro pagamento de dividendos, mediante deliberação da Assembleia Geral, a partir de proposta 
apresentada pela administração e ouvido o Conselho Fiscal, se em funcionamento. A destinação e efetiva distribuição dos dividendos acumulados deverá também levar em consideração 
a necessidade de caixa dos 6 (seis) meses seguintes, de forma a não afetar o funcionamento normal da Companhia. Art. 18. A Companhia poderá, por deliberação do Conselho de 
Administração, levantar balanços intermediários, declarando dividendos à conta do lucro apurado nesses balanços, observado o disposto no artigo 204 da Lei nº 6.404.  
Art. 19. A Companhia poderá, por deliberação do Conselho de Administração, pagar juros sobre o capital, nos limites da lei, os quais serão imputados ao dividendo obrigatório referido 
no artigo anterior. Capítulo VII - Disposições Especiais: Art. 20. A Companhia é uma sociedade de propósito específico e sua finalidade única é explorar o objeto social  
referido no artigo 2º deste Estatuto Social. Ela não poderá praticar quaisquer atos estranhos a esta finalidade, nem participar, como acionista ou quotista, de outras sociedades.  
Art. 21. A Construcap será a líder do Consórcio Construtor que será formado pelos Acionistas e/ou empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico para execução dos projetos e 
obras. O percentual de participação dos Acionistas e/ou suas respectivas empresas do grupo econômico no Consórcio Construtor será alterado proporcionalmente na hipótese de 
alteração do percentual dos Acionistas neste Estatuto Social da Companhia, considerando suas eventuais alterações, sendo certo que não será admitida a entrada de terceiros no 
Consórcio Construtor. Art. 22. Durante todo o prazo da Concessão, o controle societário da Companhia somente poderá ser modificado nos casos permitidos pelo Contrato de Concessão 
e com prévia e expressa autorização da ANTT. Art. 23. As seguintes deliberações, negócios ou registros somente poderão ser adotados, celebrados ou efetivados pela Companhia depois 
de ser obtida a prévia e expressa aprovação da ANTT e observadas as disposições legais: (i) quaisquer operações que importem em modificação da composição do controle acionário, 
direto ou indireto, observado o disposto neste Estatuto Social; (ii) a outorga dos direitos emergentes da Concessão em garantia dos financiamentos contratados, desde que não 
comprometa a operacionalização e a continuidade da execução das obras e serviços objetos da Concessão e nos termos do Contrato de Concessão, tais como as receitas de exploração 
do Sistema Rodoviário; (iii) qualquer redução do capital social abaixo dos valores especificados no Contrato de Concessão; e (iv) alienação ou transferência de posse, bem como locação 
e arrendamento de bens da Concessão, nas hipóteses em que a anuência prévia da ANTT seja exigida nos termos do Contrato de Concessão. Art. 24. É vedado à Companhia: (i) conceder 
empréstimos, financiamentos e/ou quaisquer outras formas de transferência de recursos para seus acionistas e/ou partes relacionadas, exceto transferências de recursos a título de 
distribuição de dividendos, pagamentos de juros sobre capital próprio e/ou pagamentos pela contratação de obras e serviços, além de movimentações em função da redução de capital 
social permitida nos termos do Contrato de Concessão; e (ii) prestar fiança, aval ou qualquer outra forma de garantia em favor de suas partes relacionadas e/ou terceiros. Art. 25. Sem 
prejuízo das demais sanções previstas neste Estatuto Social ou no Acordo de Acionistas da Companhia, o inadimplemento das obrigações aqui previstas, por qualquer dos Acionistas 
acarretará, cumulativa ou alternativamente, conforme o caso, e depois de decorrido um prazo de cura de 5 (cinco) dias úteis (salvo se prazo distinto for previsto de modo específico 
neste Estatuto Social): (i) a perda do direito de participar das decisões no âmbito da Companhia; (ii) a perda do direito de voto nas Assembleias Gerais da Companhia; (iii) a perda do 
direito de voto dos conselheiros indicados pelo Acionista inadimplente no Conselho de Administração da Companhia; (iv) a diluição da participação societária do(s) Acionista(s) 
inadimplente(s) em favor do(s) Acionista(s) adimplente(s), até o limite do valor da obrigação pecuniária cumprida por esta(s) última(s) para suprir o inadimplemento; e (v) a 
suspensão da distribuição de quaisquer valores a que o(s) Acionista(s) inadimplente(s) eventualmente faça(m) jus, inclusive a título de dividendos ou juros sobre o capital próprio. 
Parágrafo Primeiro. Nos casos previstos nos itens (i), (ii) e (iii) do Artigo 25 acima, as matérias postas para decisão dos Acionistas e para deliberação da Assembleia Geral e do 
Conselho de Administração serão consideradas aprovadas pelos Acionista(s) adimplente(s) detentores de, no mínimo, 66% (sessenta e seis por cento) das ações com direito de voto, 
enquanto perdurar o descumprimento do(s) Acionista(s) inadimplente(s). Parágrafo Segundo. Considera-se inadimplemento especialmente os de caráter financeiro, além das demais 
obrigações previstas neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas da Companhia, qualquer ação ou omissão que represente o descumprimento das obrigações aqui assumidas, 
incluindo, mas não se limitando a: (i) falha na realização dos aportes da Companhia previstos no Plano de Negócios; (ii) descumprimento da obrigação de fornecer garantias previstas 
no Plano de Negócios ou exigidas pelos financiadores; (iii) falha na realização de subscrição ou integralização de ações na Companhia; e (iv) descumprimento da obrigação de 
apresentar e cumprir com as garantias exigidas em eventual processo de execução, observando-se os princípios da não solidariedade entre os garantidores e da proporcionalidade das 
responsabilidades, conforme a participação de cada parte no capital social. Para fins de interpretação, os exemplos mencionados nesta cláusula têm caráter meramente exemplificativo, 
não restringindo ou limitando a caracterização de outras condutas como inadimplemento, nos termos da Lei ou deste Estatuto Social. Art. 26. A Companhia deverá registrar-se como 
companhia de capital aberto junto à Comissão de Valores Mobiliários em até 2 (dois) anos a partir da data de assunção da Concessão, mantendo tal condição durante todo o prazo da 
Concessão. Art. 27. Os Acionistas se obrigam a cumprir integralmente as disposições relativas à prevenção e combate à corrupção previstas no Edital de Concessão, bem como na 
legislação aplicável, especialmente a Lei nº 12.846/13 (Lei Anticorrupção e demais normas pertinentes. Os Acionistas se comprometem, ainda, a adotar condutas éticas e transparentes, 
abstendo-se de oferecer, prometer, autorizar ou conceder, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a terceiro relacionado. Capítulo VII - Dissolução:  
Art. 28. A Companhia se dissolverá nos casos previstos em lei, competindo à Assembleia Geral determinar o modo de liquidação, nomear o liquidante e o Conselho Fiscal que devam 
funcionar durante o período. Capítulo VIII - Acordo de Acionistas: Art. 29. A Companhia observará o Acordo de Acionistas arquivado em sua sede, na forma do artigo 118 da Lei nº 
6.404, sendo vedado o registro de transferência de ações ou o cômputo do voto proferido em Assembleia Geral, ou em reunião do Conselho de Administração, contrários aos seus 
termos. Capítulo IX - Foro: Art. 30. Fica eleito o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir todos os litígios, disputas ou controvérsias oriundas do Estatuto 
Social ou com ele relacionados. Capítulo X - Disposições Gerais: Art. 31. Os casos omissos no presente estatuto serão resolvidos nos termos das atribuições do Conselho de 
Administração e da Assembleia Geral, atendo-se à Lei nº 6.404 e a legislação pertinente. Presidente da Mesa - Maria Beatriz Lorena de Mello Grella Vieira Terra; Secretária da Mesa 
- Luana Bastos Ferraz. Visto do Advogado: André Henrique Pereira de Oliveira - OAB/SP nº 509.692.
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Samarco reabre programa
indenizatório para vítimas de Mariana

Nacional
Jornal O DIA SP
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A mineradora Samarco rea-
briu nesta sexta-feira (1º) o Pro-
grama Indenizatório Definitivo
(PID) para vítimas do rompimen-
to da barragem de Mariana em
2015. O novo prazo de adesão,
para os que desejarem, vai agora
até 14 de setembro.

A medida atende a um pedi-
do feito pelo Ministério Público
Federal (MPF), ministérios públi-
cos estaduais de Minas Gerais e
Espírito Santo, além das defen-
sorias públicas dos dois estados.

O argumento é de que a pror-
rogação é necessária porque
“há atingidos que não lograram
sucesso em realizar o cadastro
tempestivamente, em virtude da
dúvida a respeito das cláusu-
las contratuais e procurações
outorgadas a escritórios que li-
tigam no exterior”.

A indenização é de R$ 35 mil
em parcela única para cada indi-
víduo ou empresa que aderir ao
programa. Mas, para receber o
valor, é necessário assinar um
termo de quitação, que implica
renúncia a ações judiciais nacio-
nais e internacionais.

Segundo a Samarco, foram
mais de 293.440 requerimentos
apresentados no PID antes do dia
1º de agosto. Destes, foram obti-
dos 232.927 acordos. Foram en-
viados mais de 150 mil pagamen-
tos para execução, totalizando R$
5,57 bilhões.

As mineradoras Samarco,
Vale e BHP eram responsáveis
pela barragem de Fundão, no

município mineiro de Mariana,
que rompeu no dia 5 de novembro
de 2015. Na ocasião, cerca de 39
milhões de metros cúbicos de re-
jeitos escoaram pela Bacia do Rio
Doce. Dezenove pessoas morre-
ram e uma mulher que estava grá-
vida, resgatada com vida, sofreu
um aborto. Houve impactos às
populações de dezenas de municí-
pios até a foz no Espírito Santo.

Critérios de elegibilidade
O PID é voltado para pesso-

as físicas e jurídicas que atendam
aos critérios definidos no Novo
Acordo Rio Doce, de 2024. Para
aderir ao programa, é preciso ter
idade superior a 16 anos na data
do rompimento da barragem de
Mariana; ter solicitado cadastro
na Fundação Renova (em liqui-
dação) até 31 de dezembro de
2021, ou ter ação judicial no Bra-
sil ou no exterior ajuizada até 26
de outubro de 2021, ou ter ingres-
sado no sistema Novel até 29 de
setembro de 2023.

Além disso, os interessados
devem apresentar comprovante
de residência (emitido em qual-
quer data, nas localidades lista-
das no acordo), documento de
identificação com CPF (para re-
querimentos apresentados por
pessoas físicas) e procuração
outorgada a advogado particu-
lar ou declaração de outorga de
poderes à Defensoria Pública.

Aqueles que receberam a
proposta indenizatória no PID em
datas anteriores e recusaram, ou

não responderam dentro do pra-
zo informado, poderão ingressar
novamente no programa se de-
sejarem. O Defensor Público ou
advogado particular receberá
uma notificação via sistema, in-
dicando o início do prazo de 15
dias para o aceite da proposta.

O PID é parte de uma contro-
vérsia mais ampla que envolve
poderes públicos, mineradoras e
escritórios de advocacia. O pon-
to mais conflituoso é a obriga-
ção de que o indenizado no pro-
grama desista de ações judiciais
nacionais e internacionais.

Parte dos atingidos pelo rom-
pimento da barragem ingressou
com dois processos no exterior
para responsabilizar internacio-
nalmente as mineradoras.

A Fundação Stichting entrou
com ação na justiça holandesa
contra as mineradoras Vale e Sa-
marco Iron Ore Europe BV, com
apoio dos escritórios de advoca-
cia Lemstra Van der Korst e Po-
gust-Goodhead. Ainda não hou-
ve decisão final sobre caso.

O escritório britânico Pogust-
Goodhead entrou com ação na
justiça inglesa contra a minera-
dora BHP em nome de mais de
620 mil pessoas. A Vale também
era ré, mas entrou em um acordo
com a BHP para sair do processo,
com o compromisso de pagar 50%
de qualquer indenização que ve-
nha a ser determinada pela corte.
O caso também aguarda decisão.

Na semana passada, a Justi-
ça Federal em Minas Gerais

concedeu liminar para suspender
determinadas cláusulas de con-
trato do escritório britânico com
os clientes que ele representa. A
13ª Vara Federal Cível de Belo
Horizonte entendeu que há prá-
ticas abusivas e que o escritório
faz publicidade que desestimula
a adesão aos programas de inde-
nização brasileiros.

A ação na justiça mineira aten-

deu à demanda do MPF, assina-
da também pelos ministérios pú-
blicos de Minas Gerais e do Es-
pírito Santo, e das defensorias
públicas dos dois estados.

Nessa quinta-feira (31), o es-
critório Pogust-Goodhead anun-
ciou que vai entrar com uma nova
ação na Inglaterra contra as mi-
neradoras BHP, Vale e Samarco.
A acusação é de conspiração ilí-

cita e indução à quebra de con-
trato de clientes do escritório.

O escritório alega que as mi-
neradoras “agiram de maneira
coordenada para sabotar os di-
reitos dos atingidos, frustrar re-
presentações legais legítimas e
enfraquecer os processos inter-
nacionais”. O pedido é por uma
indenização de 1,3 bilhão de li-
bras. (Agência Brasil)

O ministro das Cidades, Jader Filho
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Presidente cobra recursos
para crédito imobiliário

para classe média
O presidente Luiz Inácio

Lula da Silva cobrou, nesta sex-
ta-feira (1°), que a equipe de go-
verno e o Banco Central encon-
trem alternativas de financia-
mento para o setor imobiliário,
em meio a saques da caderneta
de poupança, que é a principal
fonte de recursos para crédito
habitacional no país.

Segundo o presidente, a
medida é importante para impul-
sionar as contratações pela
classe média, no âmbito de Mi-
nha Casa, Minha Vida.

“Nós fizemos uma reunião,
dois meses atrás, em junho, e
decidimos apresentar o maior
programa habitacional da his-
tória deste país. Não só casa
para os pobres, mas casa para
classe média. Casa para um ci-
dadão que trabalha, que ganha
até R$ 12 mil, esse cara também
tem direito a casa”, disse Lula
durante cerimônia de entrega do
Minha Casa, Minha Casa, no
Palácio do Planalto.

“Nós fizemos a reunião dia
24 de junho, me pediram 30 dias
para apresentar a proposta de-
finitiva. De 24 de junho, passa-
mos para 24 de julho, já esta-
mos no mês de agosto. Então,
tanto você, Jader [Filho] quan-
to o Carlos Vieira, a Inês Maga-
lhães, o Rui Costa e o presiden-
te do Banco Central me devem
uma resposta”, cobrou.

Lula citou os ministros das
Cidades, Jader Filho, e da Casa
Civil, Rui Costa; o presidente
da Caixa Econômica Federal,
Carlos Vieira; a vice-presidente
de Habitação da Caixa, Inês Ma-
galhães; e o presidente do Ban-
co Central, Gabriel Galípolo.

No acumulado de 2025, a ca-
derneta já teve resgate líquido
de R$ 49,6 bilhões.

A caderneta de poupança
teve entrada líquida de R$ 2,1
bilhões em junho.

Este é o segundo mês segui-
do de resultado positivo na
poupança, após os quatro pri-
meiros meses do ano de retira-
das. No acumulado de 2025, a
caderneta tem resgate líquido
de R$ 49,6 bilhões.

Em 2023 e 2024, as retiradas
líquidas da poupança foram
R$ 87,8 bilhões e R$ 15,5 bi-
lhões, respectivamente. Entre
as razões para os saques está
a manutenção da Selic – a taxa
básica de juros – em alta, o que
estimula a aplicação em in-

vestimentos com melhor desem-
penho.

De acordo com o ministro
Jader Filho, uma das sugestões
é a liberação dos depósitos
compulsórios da poupança.

Hoje, o Banco Central exige
dos bancos o recolhimento
compulsório de 20% sobre os
recursos de depósitos de pou-
pança. A ideia é que o percen-
tual seja reduzido, o que libera-
ria mais recursos para o crédito
imobiliário.

Nesse sentido, para Jader
Filho, 80% do dinheiro deve ser
direcionado, exclusivamente,
para contratos de habitação e
com limite na taxa de juros. “Eu
já disse isso ao presidente Galí-
polo, na última reunião que ti-
vemos, que o Ministério das Ci-
dades compreende que tem que
ter essas duas condições para
que a gente possa fazer esse
lançamento. Ou a gente lança
desse jeito ou a gente não de-
veria lançar, se não tiver essas
duas travas”, destacou.

“Os juros não podem ficar
liberados para que esse recur-
so possa ser dado, porque nós
temos que entender que temos
um foco na questão da habita-
ção. Nós temos que buscar a
classe média que tem, hoje, di-
ficuldade de alcançar financia-
mento […], estão faltando re-
cursos para financiamento para
classe média”, acrescentou.

Segundo o ministro, um
novo diálogo deve ser estabe-
lecido com o Banco Central, em
reunião com a participação do
presidente Lula e do presiden-
te Galípolo. “O foco desse re-
curso, já que é um recurso li-
mitado que nós temos hoje,
que ele seja liberado para a ha-
bitação, e não para outras fren-

tes como, por exemplo, cons-
trução de shopping centers e
outros empreendimentos”, ar-
gumentou Jader.

Novas entregas
Lula participou da cerimônia

de entrega simultânea de 1.876
residências do Minha Casa, Mi-
nha Casa em seis cidades das
regiões Norte e Nordeste. Fo-
ram entregues empreendimen-
tos em Pojuca e Paulo Afonso,
na Bahia; Horizonte, no Ceará;
Açailândia, no Maranhão; Te-
resina, no Piauí; e Chapada de
Areia, no Tocantins.

As habitações entregues no
Ceará são as primeiras contra-
tadas e entregues no terceiro
mandato do presidente Lula, já
nos novos moldes: residências
melhores com varanda, em con-
domínios mais bem localizados
e com equipamentos públicos
como bibliotecas.

“O povo só quer ser tratado
com dignidade. Então, se o ci-
dadão tiver uma casa, perto da
casa tiver uma escola, tiver um
comércio pra comprar as coisas
dele, se tiver um ponto de ôni-
bus para ele poder ir para a cida-
de, se tiver o poder público com
saúde lá, com creche... Como é
que as companheiras mulheres
vão trabalhar se não tiver uma
creche para as crianças fica-
rem?”, argumentou Lula.

“O valor da casa para um
pobre é muito grande. É a segu-
rança que a gente quer na vida.
E é por isso que temos esse
compromisso de fazer casa, é
por isso que a Caixa tem que
colocar tudo que for dinheiro
possível para a gente fazer. É
por isso que o Jader vai ter que
trabalhar mais”, cobrou nova-
mente Lula. (Agência Brasil)
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 COMPANHIA MCI TELEVISÃO S. A. 
CNPJ 02.195.891/0001-04 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA CONVOCAÇÃO 
1. Convoca-se os senhores acionistas da Companhia MCI Televisão S. A., inscrita no CNPJ 02 195.891/0001-04, a 
se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a se realizar no dia 13 de agosto de 2025, às 08:30 horas, que por 
motivo de força maior será fora da sede social, sito na Rua Santa Cruz nº. 2.187, Sala 10 – CEP 04121-002, nesta 
Capital, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1 – Leitura, discussão e votação do Relatório Anual da 
Administração e das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31-12-2.024; 2 - De-
liberação sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; 3 - Eleição dos membros 
da Diretoria e fixação de suas remunerações; 4 - Outros assuntos de interesse da sociedade. 

São Paulo/SP, 05 de agosto de 2.025 
Ass.: Clodoaldo Silva de Andrade – Diretor Presidente. 

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RI-
CARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do 
Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CI-
TAÇÃO, referente à usucapião administrativo, prenotado sob nº 949.706 em 28 de 
fevereiro de 2025 a requerimento de INOCÊNCIA DA GLÓRIA DEL LAPINO, RG 
nº 7.955.313-8-SSP/SP, CPF nº 331.866.568-18, brasileira, viúva e ADRIANA DEL 
LAPINO SANCHEZ, RG nº 19277333-SSP/SP, CPF nº 086.330.188-61, aposentada, 
assistida de seu marido FERNANDO JORGE SANCHEZ ROSAS, RG nº 17128495-
SSP/SP, CPF nº 115.064.968-22, empresário, brasileiros, residentes na Rua Para-
napanema nº 53 aptº 102, Vila da Saúde, FAZ SABER aos réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, terceiros eventualmente interessados, bem como seus cônjuges, se 
casados forem, herdeiros e/ou sucessores, requereu a USUCAPIÃO EXTRAJUDI-
CIAL EXTRAORDINÁRIA, nos termos do artigo 1.071 da Lei 6.015/73, incluído pela 
Lei 13.105/15 e provimento 149 de 30/08/2023 da CNJ, visando a declaração de domí-
nio sobre o imóvel situado na Rua dos Caciques nº 451, lançado pelo contribuinte nº 
047.064.0067-8, de titularidade de ANTÔNIO JULIO JACO, com origem na transcrição 
nº 29.166 do 1º Oficial de Registro de Imóveis da Capital, cujos herdeiros apresenta-
ram anuência, alegando e comprovando posse mansa e pacifica há mais de 15 anos. 
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados 
para no prazo de 15 (quinze) dias, contestem o feito, sob pena de presumirem-se 
aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelos autores, nos termos dos artigos 
15, §1º, V e 2º e 16 do provimento 65 de 14/12/2017, com alteração promovida pelo 
provimento 149/2023 da CNJ. Será o presente edital publicado na forma da lei. São 
Paulo, 16 de julho de 2025.

BRAZILIAN SECURITIES 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Primeira Convocação para a Trigésima Primeira Assembleia Geral 

de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 343ª Série 
da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 343ª Série da 1ª Emissão da 
Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), 
nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 343ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a 
Trigésima Primeira Assembleia Geral dos Titulares dos CRI (“AGT”), a se realizar no dia 26 de agosto de 2025 
às 15:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, coordenada pela 
Securitizadora, para que deliberem sobre (i) aporte de recursos, pelos Titulares dos CRI, para pagamento de 
despesas a serem suportadas pelo Patrimônio Separado, conforme defi nido no Termo de Securitização, a serem 
apresentadas pela Securitizadora na AGT e (ii) as demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado dos CRI, 
apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, 
referente ao exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2024, nos termos da Resolução CVM 60, documentos 
estes disponíveis no website da Securitizadora. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o 
modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes 
da realização da AGT. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, a ser acessada com 
câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, 
preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente 
Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e contencioso@pentagonotrustee.com.br. Os 
documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do documento de identidade do titular do 
CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, 
abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade dos 
Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia 
autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento 
societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de 
identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. São Paulo, 01 de agosto de 2025

 Brazilian Securities Companhia de Securitização

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Fe-
derativa do Brasil, a requerimento da COOPERATIVA DE CRÉDITO, POUPANÇA E 
INVESTIMENTO GRANDES LAGOS DO PARANÁ E LITORAL PAULISTA – SICREDI 
GRANDES LAGOS PR/SP, a todos que o presente edital virem ou interessar possa 
que, Espólio de MOACYR PASQUINI JUNIOR, CPF nº 443.184.308,63, represen-
tado por WILLIANE BECKER PASQUINI, também fiduciante, brasileira, viúva, deco-
radora, RG nº 5.068.874-1-SSP/SP, CPF nº 188.565.138-46, domiciliada em Santos/
SP, residentes na Avenida Presidente Wilson nº 2917, apartamento nº 111, THALES 
SUGAHARA MOITINHO, fonoaudiólogo geral, RG nº 22989665-DETRAN/SP, CPF 
nº 278.739.638-02, casado no regime da comunhão parcial de bens na vigência da 
Lei nº 6.515/77, com FÁBIA BECKER PASQUINI SUGAHARA, médica perita, RG nº 
245755755-SSP/SP, CPF nº 181.220.388-83, brasileiros, domiciliados em Santos/SP, 
residentes na Rua Clay Presgrave do Amaral, nº 11, Gonzaga, também qualificados 
como herdeiros de Moacyr Pasquini Junior, MOACYR PASQUINI NETO na qualida-
de de herdeiro do Espólio de Moacyr Pasquini Junior, brasileiro, casado, CPF nº 
181.220.408-61, domiciliado nesta Capital, residente na Rua Tuim, nº 906, Vila Ubera-
binha, , ficam intimados a purgarem a mora referente a 27 (vinte e sete) prestações em 
atraso, vencidas de 05/02/2023 a 05/04/2025, no valor de R$397.670,76 (trezentos e 
noventa e sete mil, seiscentos e setenta reais e setenta e seis centavos), e respectivos 
encargos atualizado na data de hoje no valor de R$414.558,66 (quatrocentos e quator-
ze mil, quinhentos e cinquenta e oito reais, e sessenta e seis centavos), que atualizado 
até 04/09/2025, perfaz o valor de R$434.635,54 (quatrocentos e trinta e quatro mil, 
seiscentos e trinta e cinco reais, e cinquenta e quatro centavos), cuja planilha com os 
valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo empréstimo foi concedi-
do pela COOPERATIVA DE CRÉDITO, POUPANÇA E INVESTIMENTO GRANDES 
LAGOS DO PARANÁ E LITORAL PAULISTA – SICREDI GRANDES LAGOS PR/SP, 
dando em garantia o imóvel localizado na Alameda dos Anapurus, nº 1787, aparta-
mento nº 34, Edifício Parati, em Indianópolis - 24º Subdistrito, objeto de “Instrumento 
Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública” de-
vidamente registrado sob n° 9 na matrícula nº 91.862. O pagamento haverá de ser 
feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 
50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às 16hs, dentro do 
prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Ficam os fiduciantes 
desde já advertidos de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da 
mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do 
pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da 
consolidação da propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária, COOPERATIVA 
DE CRÉDITO, POUPANÇA E INVESTIMENTO GRANDES LAGOS DO PARANÁ E 
LITORAL PAULISTA – SICREDI GRANDES LAGOS PR/SP, nos termos do art. 26, 
§ 7º, da Lei nº 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de 
acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 14 de julho 
de 2025. O Substituto.

FOUR TRILHOS 
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ/MF Nº. 47.014.367/0001-28 - NIRE Nº. 35300595670 - COMPANHIA FECHADA
CARTA DE RENÚNCIA

São Paulo/SP, 01 de julho de 2025. À FOUR TRILHOS ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. 
(“Companhia”). Aos cuidados do Conselho de Administração. Avenida Doutora Ruth Cardoso, 8.501, 5º 
Andar, Sala 4, bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05.425-070. Ref.: Renúncia ao cargo de membro efetivo 
do Conselho de Administração da Companhia. Prezados Senhores: Pela presente e para todos os fi ns e 
efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, JOÃO DANIEL MARQUES DA SILVA, brasileiro, solteiro, 
economista, portador da Cédula de Identidade RG nº. 09.222.067-2/IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº. 
035.387.987-88, com endereço profi ssional na Rua Heitor dos Prazeres, 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/
SP, CEP 05.522-000, apresento minha RENÚNCIA, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de 
membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, para o qual fui eleito na 
Assembleia Geral Ordinária realizada em 18/04/2024 às 08h00, comprometendo-me a manter em sigilo 
todas as informações que me tenham sido adquiridas no respectivo período. Atenciosamente, JOÃO 
DANIEL MARQUES DA SILVA - Ciente em: 15/07/2025. FOUR TRILHOS ADMINISTRAÇÃO E 
PARTICIPAÇÕES S.A., Roberto Penna Chaves Neto - membro efetivo. JUCESP nº 254.685/25-0 em 
23.07.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - NIRE Nº. 35300326032 - COMPANHIA ABERTA
CARTA DE RENÚNCIA

São Paulo/SP, 1º de julho de 2025. À CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. (“Compa-
nhia”). Aos cuidados do Conselho de Administração Rua Heitor dos Prazeres, 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP, CEP 
05.522-000. Ref.: Renúncia ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia. Prezados Se-
nhores: Pela presente e para todos os fi ns e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, JOÃO DANIEL MARQUES DA 
SILVA, brasileiro, solteiro, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº. 09.222.067-2/IFP/RJ e inscrito no CPF/
MF sob o nº. 035.387.987-88, com endereço profi ssional na Rua Heitor dos Prazeres, 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/
SP, apresento minha RENÚNCIA, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro efetivo do Conselho 
de Administração da Companhia, para o qual fui eleito na Assembleia Geral Ordinária realizada em 11/04/2025 
às 10h00, comprometendo-me a manter em sigilo todas as informações que me tenham sido adquiridas no respectivo 
período. Atenciosamente, JOÃO DANIEL MARQUES DA SILVA - Ciente em: 15/07/2025. CONCESSIONÁRIA DA 
LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. Roberto Penna Chaves Neto - membro efetivo. JUCESP nº 254.076/25-7 
em 22.07.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

CONCESSIONÁRIA DAS
LINHAS 5 E 17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF nº 29.938.085/0001-35 - NIRE nº 35300514611 - COMPANHIA FECHADA
CARTA DE RENÚNCIA

São Paulo/SP, 1º de julho de 2025. À CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 5 E 17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 
(“Companhia”). Aos cuidados do Conselho de Administração Estrada de Itapecerica, 4157, bairro Capão Redondo, São 
Paulo/SP, CEP 05.858-001. Ref.: Renúncia ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia. 
Prezados Senhores: Pela presente e para todos os fi ns e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, JOÃO DANIEL MAR-
QUES DA SILVA, brasileiro, solteiro, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº. 09.222.067-2/IFP/RJ e inscri-
to no CPF/MF sob o nº. 035.387.987-88, com endereço profi ssional na Rua Heitor dos Prazeres, nº 320, São Paulo/SP, CEP 
05.522-000, apresento minha RENÚNCIA, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro efetivo do 
Conselho de Administração da Companhia, para o qual fui eleito na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
realizada em 08/04/2024 às 10h00, comprometendo-me a manter em sigilo todas as informações que me tenham sido 
adquiridas no respectivo período. Atenciosamente, JOÃO DANIEL MARQUES DA SILVA - Ciente em: 15/07/2025. 
CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 5 E 17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. Roberto Penna Chaves Neto - membro 
efetivo. JUCESP´nº 253.032/25-8 em 21.07.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Elovias S.A.
(em fase de constituição)

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 04 de Julho de 2025
Data, Horário e Local: em 04 de julho de 2025, às 12h00 horas, na sede da Elovias S.A., localizada na Avenida Dra. 
Ruth Cardoso, nº 8.501, 32º andar, sala Elovias, Pinheiros, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05425-070 
(“Companhia”). Presença e Convocação: dispensadas as formalidades de convocação tendo em vista o comparecimento 
da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Composição da Mesa: Maria Beatriz Lorena 
de Mello Grella Vieira Terra - Presidente; e Luana Bastos Ferraz - Secretária. Ordem do dia: a eleição dos membros da 
Diretoria da Companhia para um mandato de 90 (noventa) dias, sendo permitida a reeleição. Deliberações: os membros 
do Conselho de Administração da Companhia decidiram, por unanimidade de votos, o seguinte: (i) Eleger para a 
Diretoria da Companhia, com mandato unificado de 90 (noventa) dias, sendo permitida a reeleição, (a) o Sr. Linomar 
Barros Deroldo, brasileiro, casado, administrador, portador da Carteira de Identidade RG nº 14.249.198 SSP/SP, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 033.849.818-47, residente e domiciliado na cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, 
na Rua Dr. Rubem Aloysio Monteiro Moreira, nº 156, apartamento 191, CEP 14021-686, para o cargo de Diretor da 
Companhia; (b) o Sr. Adir Afonso Borges, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Carteira de Identidade RG 
nº 3.912.095 SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 566.273.006-72, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Av. Dra. Ruth Cardoso, 8.501, 32º andar, Pinheiros, CEP 05425-070, para o cargo de Diretor da 
Companhia; e (c) o Sr. José Luis Grande Salgado, espanhol, separado, administrador, portador da Carteira de 
Identidade RNM nº V566808-A CGPI/DUREX/DPF, inscrito no CPF/MF sob o nº 852.888.705-78, residente e domiciliado 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Angélica, nº 2.530, conjunto 122, Consolação, CEP 01228-200, 
para o cargo de Diretor da Companhia, todos desde logo investidos nos respectivos cargos para os quais foram eleitos 
mediante a assinatura dos Termos de Posse, que integram a presente Ata como seus Anexos I a III, os quais ficarão 
arquivados na sede da Companhia. (ii) Os Diretores ora eleitos declararam, desde já, sob as penas da lei, que não estão 
impedidos de exercer a administração da Companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a 
propriedade. (iii) Consignar que, em vista da deliberação acima e das deliberações tomadas na Assembleia Geral de 
Constituição da Companhia, realizada em 04 de julho de 2025, a administração da Companhia está assim composta: 
Conselho de Administração: Presidente do Conselho de Administração - Sr. Roberto Ribeiro Capobianco; Conselheiro - 
Sr. Germán Conde Santos; e Conselheiro - Sr. José Zurron Balaña, todos qualificados na ata da referida Assembleia Geral 
da Companhia, com mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição; e Diretoria: Sr. Linomar Barros 
Deroldo; Sr. Adir Afonso Borges; e Sr. José Luis Grande Salgado, todos qualificados acima, sem designação específica e 
com mandato unificado de 90 (noventa) dias, sendo permitida a reeleição. Encerramento: nada mais havendo a ser 
tratado, a presente ata foi lavrada na forma de sumário dos fatos ocorridos, que, depois de lida, foi aprovada e assinada 
por todos os membros do Conselho de Administração da Companhia. A presente ata confere com a original lavrada em 
livro próprio. São Paulo, 04 de julho de 2025. Mesa: Maria Beatriz Lorena de Mello Grella Vieira - Presidente da Mesa; 
Luana Bastos Ferraz - Secretária da Mesa. Diretores eleitos: Linomar Barros Deroldo - Diretor; Adir Afonso  
Borges - Diretor; José Luis Grande Salgado - Diretor. Conselheiros: José Zurrón Balaña; Roberto Ribeiro 
Capobianco; Germán Conde Santos. JUCESP nº 255.280/25-7 em 23/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário 
Geral em Exercício.

Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A.
CNPJ/MF nº 59.546.515/0001-34

Aos Titulares das Debêntures da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis 
em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para 

Distribuição Pública sob o Rito de Registro Automático, da Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A.
Com cópia para: B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 - Praça Antônio Prado, n° 48, 6° andar, Centro - CEP 
01010-901, São Paulo - SP - At.: Superintendência de Ofertas de Títulos Corporativos e Fundos - SCF - E-mail: valores.
mobiliarios@b3.com.br. Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. - Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º 
andar, Pinheiros - CEP 05425-020, São Paulo, SP - At.: Sra. Eugênia Souza/Sr. Márcio Teixeira - E-mail: agentefiduciario@
vortx.com.br/pu@vortx.com.br. Ref.: Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures da 2ª (Segunda) Emissão de 
Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série 
Única, para Distribuição Pública sob o Rito de Registro Automático, da Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A. 
Prezados Senhores, a Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A., sociedade anônima, com registro de capital aberto 
categoria “B” perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), em fase operacional, com sede na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, Edifício Birmann, nº 7.221, andares 1º e 3º, Pinheiros, 
CEP 05425-902, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob nº 
59.546.515/0001-34, (“Companhia”), na qualidade de emissora da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição 
Pública sob o Rito de Registro Automático, com código de ativo FISI12 e Código ISIN BRFISIDBS012 (“Debêntures”), 
nos termos da Cláusula 5.1 do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição 
Pública sob o Rito de Registro Automático, da Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A.” celebrada em 25 de maio de 
2023 entre a Companhia, como emissora, a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., como agente 
fiduciário e representante da comunhão de titulares das Debêntures, e a Grupo SBF S.A., como garantidora (“Escritura 
de Emissão”), vem, pela presente, informar a V.Sas. sobre a realização do resgate antecipado facultativo da totalidade 
das Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo”), observadas as seguintes condições: 1. Data do Resgate 
Antecipado Facultativo: o Resgate Antecipado Facultativo ocorrerá no dia 7 de agosto de 2025 (“Data do Resgate 
Antecipado Facultativo”). 2. Valor do Resgate Antecipado Facultativo: na Data do Resgate Antecipado Facultativo, 
os titulares das Debêntures farão jus ao pagamento de montante equivalente ao Valor Nominal Unitário (ou ao saldo 
do Valor Nominal Unitário) das Debêntures, conforme o caso, acrescido (i) da Remuneração, calculada pro rata temporis 
desde a Primeira Data de Integralização, ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), 
conforme o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo (exclusive), (ii) de eventuais Encargos 
Moratórios (se houver), e (iii) de um prêmio de 0,35% (trinta e cinco centésimos por cento) ao ano, pro rata temporis, 
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, multiplicado pelo Prazo Médio Remanescente, incidente sobre o 
Valor do Resgate Antecipado Facultativo, a ser calculado conforme os termos previsto na Cláusula 5.1.1.1 da Escritura 
de Emissão (“Valor do Resgate Antecipado Facultativo”). Caso a data de realização do Resgate Antecipado Facultativo 
coincida com uma Data de Pagamento da Remuneração, o prêmio previsto acima deverá ser calculado sobre Valor 
Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, após o referido pagamento (isto é, sem incidir 
sobre a Remuneração a ser paga na respectiva Data de Pagamento de Remuneração das Debêntures). 3. Local e 
Procedimento do Resgate Antecipado Facultativo: o Resgate Antecipado Facultativo deverá ser realizado: (i) para 
as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), conforme procedimentos adotados 
pela B3; ou (ii) para as Debêntures que não estiverem custodiadas eletronicamente na B3, em conformidade com os 
procedimentos do Agente de Liquidação e do Escriturador (conforme definido na Escritura de Emissão), conforme 
aplicável. O Resgate Antecipado Facultativo será realizado na proporção devida a cada um dos titulares das Debêntures, 
de acordo com o número de Debêntures detidas por cada um, e àqueles que forem titulares de Debêntures da Emissora 
no encerramento do Dia Útil imediatamente anterior à Data do Resgate Antecipado Facultativo. As Debêntures objeto 
do Resgate Antecipado Facultativo serão automaticamente canceladas pela Companhia. Mediante a conclusão do 
Resgate Antecipado Facultativo as Debêntures serão consideradas integralmente quitadas, com a consequente extinção 
de todas as obrigações da Companhia e da Garantidora. Farão jus ao recebimento do Valor do Resgate Antecipado 
Facultativo aqueles que forem Debenturistas no encerramento do Dia Útil imediatamente anterior à Data de Resgate 
Antecipado Facultativo. Informações adicionais acerca do Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures poderão ser 
obtidas junto à Companhia. Os termos aqui utilizados em letra maiúscula e não definidos terão os significados que lhes 
são atribuídos na Escritura de Emissão. São Paulo/SP, 4 de agosto de 2025. Fisia Comércio de Produtos Esportivos 
S.A. Nome: José Luís Magalhães Salazar - Cargo: Diretor Financeiro e de Relações com Investidores, Nome: Gustavo 
de Lima Furtado - Cargo: Diretor Presidente.

Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A.
CNPJ/MF nº 59.546.515/0001-34

Aos Titulares das Debêntures da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em 
Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição 

Pública sob o Rito de Registro Automático, da Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A.
Com cópia para: B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 - Praça Antônio Prado, n° 48, 6° andar, Centro - CEP 
01010-901, São Paulo - SP - At.: Superintendência de Ofertas de Títulos Corporativos e Fundos - SCF - E-mail: valores.
mobiliarios@b3.com.br. Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º 
andar, Pinheiros. CEP 05425-020, São Paulo, SP. At.: Sra. Eugênia Souza/Sr. Márcio Teixeira. E-mail: agentefiduciario@
vortx.com.br / pu@vortx.com.br. Ref.: Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures da 3ª (Terceira) Emissão de 
Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série 
Única, para Distribuição Pública sob o Rito de Registro Automático, da Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A. 
Prezados Senhores, A Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A., sociedade anônima, com registro de capital aberto 
categoria “B” perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), em fase operacional, com sede na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, Edifício Birmann, nº 7.221, andares 1º e 3º, Pinheiros, 
CEP 05425-902, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob nº 
59.546.515/0001-34, (“Companhia”), na qualidade de emissora da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição 
Pública sob o Rito de Registro Automático, com código de ativo FISI13 e Código ISIN BRFISIDBS020 (“Debêntures”), 
nos termos da Cláusula 5.1 do “Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição 
Pública sob o Rito de Registro Automático, da Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A.” celebrada em 18 de julho de 
2023 entre a Companhia, como emissora, a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., como agente 
fiduciário e representante da comunhão de titulares das Debêntures, e a Grupo SBF S.A., como garantidora, (“Escritura 
de Emissão”) vem, pela presente, informar a V.Sas. sobre a realização do resgate antecipado facultativo da totalidade 
das Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo”), observadas as seguintes condições: 1. Data do Resgate 
Antecipado Facultativo: o Resgate Antecipado Facultativo ocorrerá no dia 7 de agosto de 2025 (“Data do Resgate 
Antecipado Facultativo”). 2. Valor do Resgate Antecipado Facultativo: na Data do Resgate Antecipado Facultativo, 
os titulares das Debêntures farão jus ao pagamento de montante equivalente ao Valor Nominal Unitário (ou ao saldo 
do Valor Nominal Unitário) das Debêntures, conforme o caso, acrescido (i) da Remuneração, calculada pro rata temporis 
desde a Primeira Data de Integralização, ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), 
conforme o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo (exclusive), (ii) de eventuais Encargos 
Moratórios (se houver), e (iii) de um prêmio de 0,35% (trinta e cinco centésimos por cento) ao ano, pro rata temporis, 
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, multiplicado pelo Prazo Médio Remanescente, incidente sobre o 
Valor do Resgate Antecipado Facultativo, a ser calculado conforme os termos previsto na Cláusula 5.1.1.1 da Escritura 
de Emissão (“Valor do Resgate Antecipado Facultativo”). Caso a data de realização do Resgate Antecipado Facultativo 
coincida com uma Data de Pagamento da Remuneração, o prêmio previsto acima deverá ser calculado sobre Valor 
Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, após o referido pagamento (isto é, sem incidir 
sobre a Remuneração a ser paga na respectiva Data de Pagamento de Remuneração das Debêntures). 3. Local e 
Procedimento do Resgate Antecipado Facultativo: o Resgate Antecipado Facultativo deverá ser realizado: (i) para 
as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), conforme procedimentos adotados 
pela B3; ou (ii) para as Debêntures que não estiverem custodiadas eletronicamente na B3, em conformidade com os 
procedimentos do Agente de Liquidação e do Escriturador (conforme definido na Escritura de Emissão), conforme 
aplicável. O Resgate Antecipado Facultativo será realizado na proporção devida a cada um dos titulares das Debêntures, 
de acordo com o número de Debêntures detidas por cada um, e àqueles que forem titulares de Debêntures da Emissora 
no encerramento do Dia Útil imediatamente anterior à Data do Resgate Antecipado Facultativo. As Debêntures objeto 
do Resgate Antecipado Facultativo serão automaticamente canceladas pela Companhia. Mediante a conclusão do 
Resgate Antecipado Facultativo as Debêntures serão consideradas integralmente quitadas, com a consequente extinção 
de todas as obrigações da Companhia e da Garantidora. Farão jus ao recebimento do Valor do Resgate Antecipado 
Facultativo aqueles que forem Debenturistas no encerramento do Dia Útil imediatamente anterior à Data de Resgate 
Antecipado Facultativo. Informações adicionais acerca do Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures poderão ser 
obtidas junto à Companhia. Os termos aqui utilizados em letra maiúscula e não definidos terão os significados que lhes 
são atribuídos na Escritura de Emissão. São Paulo/SP, 4 de agosto de 2025. Fisia Comércio de Produtos Esportivos 
S.A. Nome: José Luís Magalhães Salazar - Cargo: Diretor Financeiro e de Relações com Investidores.  
Nome: Gustavo de Lima Furtado Cargo: Diretor Presidente.

Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A.
CNPJ/MF nº 59.546.515/0001-34

Notificação - Resgate Antecipado Facultativo Total
São Paulo, 4 de agosto de 2025. Ao Banco BTG Pactual S.A., na qualidade de único Titular das Notas Comerciais 
Escriturais da 1ª (Primeira) Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, com Garantia Fidejussória, 
para Colocação Privada, da Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A. com filial localizada na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, 14º andar, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 30.306.294/0002-26. At.: Apoio ao Crédito - E-mail: OL-apoio-ao-credito@btgpactual.com. Oliveira Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., na qualidade de Agente de Registro das Notas Comerciais 
da 1ª (Primeira) Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, com Garantia Fidejussória, para 
Colocação Privada, da Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A., com filial localizada na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 1.052, 13º andar, parte, CEP 04534-004, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 36.113.876/0004-34. At.: Vagner Silva e Ricardo Lucas - E-mail: rcativos@oliveiratrust.com.br. Com 
cópia para: B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 - Praça Antônio Prado, nº 48, 6º andar, Centro, CEP 01010-901, 
São Paulo - SP. At.: Superintendência de Ofertas de Títulos Corporativos e Fundos - SCF - E-mail: valores.mobiliarios@
b3.com.br. - Ref.: Notificação de Resgate Antecipado Facultativo Total das Notas Comerciais Escriturais da 
1ª (Primeira) Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, com Garantia Fidejussória, para Colocação 
Privada, da Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A. Prezados Senhores, A Fisia Comércio de Produtos 
Esportivos S.A., sociedade anônima, com registro de capital aberto categoria “B” perante a Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”), em fase operacional, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Doutora Ruth Cardoso, Edifício Birmann, nº 7.221, andares 1º e 3º, Pinheiros, CEP 05425-902, inscrita no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob nº 59.546.515/0001-34, 
(“Companhia” ou “Emitente”), vem, pela presente, informar a V.Sas. que realizará o resgate antecipado facultativo 
da totalidade das notas comerciais escriturais emitidas no âmbito da 1ª (Primeira) Emissão de Notas Comerciais 
Escriturais, em Série Única, com Garantia Adicional Fidejussória, para Colocação Privada, da Companhia (“Notas 
Comerciais Escriturais”), com o consequente cancelamento das Notas Comerciais Escriturais, nos termos da 
Cláusula 7.1 do “Termo da 1ª (Primeira) Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, com Garantia 
Fidejussória, para Colocação Privada, da Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A.”, celebrado entre Companhia, 
como emitente, a Grupo SBF S.A., como garantidora, o Banco BTG Pactual S.A., como titular, e a Oliveira Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., como agente de registro (“Agente de Registro”) em 5 de maio 
de 2023 (“Resgate Antecipado Facultativo” e “Termo de Emissão”, respectivamente). O Resgate Antecipado 
Facultativo ocorrerá no dia 18 de agosto de 2025 (“Data do Resgate Antecipado Facultativo”). Nos termos da 
Cláusula 7.1.1 do Termo de Emissão, por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo, o único Titular das Notas 
Comerciais Escriturais, qual seja o Banco BTG Pactual S.A., fará jus ao pagamento do Valor Nominal Unitário das 
Notas Comerciais Escriturais, ou saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais, conforme o 
caso, a serem resgatadas, acrescido da Remuneração e demais encargos devidos e não pagos até a data do Resgate 
Antecipado Facultativo, calculado pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade, ou a data do 
pagamento da Remuneração anterior, conforme o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo, 
incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso (“Valor do Resgate 
Antecipado”). Adicionalmente, por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo, a Companhia deverá realizar o 
pagamento de prêmio de resgate equivalente a 0,35% (trinta e cinco centésimos por cento) ao ano incidente 
sobre o Valor do Resgate Antecipado, multiplicado pelo Prazo médio remanescente das Notas Comerciais 
Escriturais. O Resgate Antecipado Facultativo seguirá os procedimentos de liquidação adotados pelo Escriturador 
e pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), nos casos em que as Notas Comerciais Escriturais estiverem 
registradas em sistema de registro da B3. As Notas Comerciais Escriturais resgatadas no âmbito do Resgate 
Antecipado Facultativo serão automaticamente canceladas pela Companhia. Os termos iniciados em letra 
maiúscula não definidos neste documento deverão ter o significado que lhes foi atribuído no Termo de Emissão. 
Sendo o que nos cumpria para o momento, colocamo-nos à inteira disposição de V. Sas. para quaisquer 
esclarecimentos adicionais que se façam necessários. Atenciosamente, Fisia Comércio de Produtos Esportivos 
S.A. - Nome: José Luís Magalhães Salazar - Cargo: Diretor Financeiro e de Relações com Investidores, Nome: 
Gustavo de Lima Furtado - Cargo: Diretor Presidente.

LEILÃO
Presencial e Online

Encerramento:
12/08/2025
3ª feira – às 11h00

O leilão já está aberto na internet para receber lances.

Débitos de condomínio serão quitados pelo Banco até a data do leilão. IPTU de 2025 quitado.

Ana Claudia Campos Frazão – Leiloeira Oficial – JUCESP 836

Tel. (11) 3550-4066 / (11) 97179-0728 | www.FrazaoLeiloes.com.br

CASAS E APARTAMENTOS 

Veja as condições de pagamento no site da leiloeira. Leia o Edital, veja as fotos dos imóveis e 
receba mais informações no site. Cadastre-se antecipadamente para participar do leilão online. 

Rua Hipódromo, 1141, sala 66 - Mooca – São Paulo/SP.

Casa - Vila Clementina - São José do Rio Preto/SP * Casa - Jardim Palmira - Tatuí/SP * 
Apartamento - Lance dos Cações - Ilha de Itamaracá/PE * Casa - Imperial Park - Vilhena/RO * 
Casa - Colônia Terra Nova - Manaus/AM * Casa - Jardim Gramado - São Gabriel do Oeste/MS * 
Casa - Jardim Gobbi - Itirapina/SP * Casa - Santa Luzia - Tubarão/SC * Apartamento - Vila 
Andrade - São Paulo/SP * Casa - Praia Comprida - São José/SC * Casa - Caiçara - Praia 
Grande/SP * Casa - Marcheses - Realeza/PR * Casa - Hípica - Porto Alegre/RS * Casa - Arroio 
da Manteiga - São Leopoldo/RS * Casa - Lagoa Redonda - Fortaleza/CE * Casa - Centro - 
Santa Helena de Goiás/GO * Loja - Santo Afonso - Rio Branco/AC * Casa - Centro - 
Lucrécia/RN * Casa - São Jacó - Sapiranga/RS * Casa - Cidade Nova Jacareí - Jacareí/SP * 
Apartamento - Santa Inês - Cuiabá/MT * Casa - Vila Taquarussu - Campo Grande/MS * Casa - 
Zona Nova Extensão Sul - Tramandaí/RS * Casa - Paraíso - Viamão/RS * Casa - Imirim - São 
Paulo/SP * Casa - João Nunes da Silva - Rosário do Sul/RS * Casa - Boa Esperança - 
Arcoverde/PE * Casa - Jardim Krahe - Viamão/RS * Casa - Vila Bandeirantes - Campo 
Grande/MS * Casa - Parque Residencial União II - Campo Grande/MS * Casa - Boca do Mato - 
Cachoeiras de Macacu/RJ * Apartamento - Pau da Lima - Salvador/BA * Casa - Recreio 
Sertãozinho - Suzano/SP * Casa - Centro - Paracuru/CE * Casa - Colina - Guaíba/RS * Casa - 
Jardim Regente - Indaiatuba/SP * Casa - Itaocaia Valley - Maricá/RJ * Casa - Jardim Acácia - 
Feira de Santana/BA * Casa - Manguaba - Pilar/AL * Casa - Alto Cafezal - Marília/SP * Casa - 
Belizário - Santiago/RS * Apartamento - Glória - Rio de Janeiro/RJ * Apartamento - Engenho 
da Rainha - Rio de Janeiro/RJ * Casa - Val Flor - Embu-Guaçu/SP * Apartamento - Juscelino - 
Mesquita/RJ * Apartamento - Jundiaí - Anápolis/GO * Casa - Vila Harmonia - Araraquara/SP * 
Casa - Estância Itanhanga - Caldas Novas/GO * Casa em condomínio - Pinhão - Tanguá/RJ * 
Casa - Jardim São Paulo - Tangará da Serra/MT * Casa - Nova Esperança - Pau dos Ferros/RN 
* Casa - Parque Isaura - Santa Helena de Goiás/GO * Casa - Cidade Alta - Rondonópolis/MT * 
Casa - Jardim Atlântico - Olinda/PE * Casa - Santa Cruz - Cascavel/PR * Casa - Jardim Algarve 
- Alvorada/RS * Casa - Portal de Versalhes 1 - Londrina/PR * Casa - Parque de Olindo Lima - 
Extremoz/RN * Casa em condomínio - Janga - Paulista/PE * Casa - Jardim Independente I - 
Altamira/PA * Casa - Ponte Preta - Queimados/RJ * Casa - Tiradentes - São Gonçalo/RJ * 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido 
nos autos do PROC. Nº 1024319-79.2025.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 11ª Vara de 
Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). RENATA 
YURI TUKAHARA KOGA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que 
o(a) COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ move uma ação de Desapropriação 
- Desapropriação por Utilidade Pública / DL 3.365/1941 contra Rogerio Vergara Hidalgo e Priscila 
Etelvina dos Santos, objetivando o imóvel localizado na Rua Rinópolis, nº. 55, Jardim Jaú, São Paulo/SP, 
CEP 03703-050, contribuinte nº 060.133.0084-4, declarados de utilidade pública. Para o levantamento 
dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a  
contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, 
por extrato, será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de  
São Paulo, aos 01 de julho de 2025.                                                                                                    N - 02 e 05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1082574-91.2022.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
8ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). VANESSA SFEIR, na forma da Lei, etc.  
FAZ SABER. a Eduardo Augusto de Azevedo Marques, CPF 283.497.268-06, que Sem Parar Instituição de Pagamento 
Ltda, atual denominação social de CGMP - Centro de Gestão de Meios de Pagamento Ltda, ajuizou uma Ação Monitória, 
objetivando o recebimento do valor de R$ 5.579,63 (11/2022), acrescidos de juros e correção monetária; referente 
ao débito das faturas nºs 2268568630, 2286017082, 22101111995 e 22118627545, nos valores de R$ 1.525,15,  
R$ 1.119,01, R$ 1.720,01 e R$ 786,26, respectivamente, oriundas do Contrato Termo de Adesão, para prestação 
de serviço de passagem e cobrança em pedágio. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por 
edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra, devidamente corrigido, e honorários 
advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC), que o tornará isento das custas ou embargue, sob 
pena de constituirse de pleno direito o título executivo judicial, sendo nomeado curador especial em caso de revelia 
(art. 257, inciso IV, do CPC), presumindose verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                         N - 02 e 05
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O presidente da 30ª Conferên-
cia das Nações Unidas sobre
Mudanças Climáticas (COP30),
embaixador André Corrêa do
Lago, reiterou nesta sexta-feira
(1º) que o evento será realizado
em Belém, capital do Pará. O em-
baixador afirmou que o Brasil
está atuando para garantir que
todos os países, em especial os
mais pobres, consigam participar
da conferência, marcada para
ocorrer entre 10 e 21 de novem-
bro.

A declaração foi feita duran-
te evento com jornalistas para
marcar a proximidade dos 100 dias
da realização da COP30 (2 de
agosto).

“A COP vai ser em Belém, o
encontro de chefes de Estado vai
ser em Belém e não há nenhum
plano B. O que aconteceu foi uma
reunião de emergência e os re-
presentantes dos países disse-
ram ter uma preocupação muito
grande por causa dos preços de
hospedagem em Belém e que es-
ses preços estão muitíssimos aci-
ma de qualquer aumento que
houve em qualquer outra COP”,
relatou o embaixador.

No dia 29 de julho, foi realiza-
da uma reunião de emergência
com Organização das Nações
Unidas (ONU) convocada por
alguns países para falar sobre os
preços abusivos de hotéis em
Belém (PA). Na ocasião, os repre-
sentantes chegaram a questionar
a possibilidade de transferência
da sede do evento.

As reclamações vieram de
nações classificadas pela ONU
como países menos desenvolvi-
dos, pequenos estados insulares
e também da delegação africana.
As reclamações também vêm de
nações mais ricas, que avaliam
reduzir suas delegações.

Em entrevista à agência de
notícias Reuters, o presidente do
Grupo Africano de Negociadores,
Richard Muyungi, afirmou que os
países africanos não querem re-
duzir sua participação em razão
dos custos logísticos.

“Não estamos prontos para
reduzir o número de participan-
tes. O Brasil tem muitas opções
em termos de ter uma COP me-
lhor, uma boa COP. É por isso que
estamos pressionando para que
o Brasil forneça melhores respos-
tas, em vez de nos dizer para limi-
tar nossa delegação”, disse
Muyungi.

Corrêa do Lago afirmou du-
rante a entrevista que o governo
está trabalhando para oferecer
tarifas de hospedagem entre US$
100 e US$ 600, com prioridade
para essas delegações de países
em desenvolvimento.

O embaixador relatou ainda
que para essas delegações de
países com maior dificuldade
de hospedagem, a ONU está
oferecendo uma diária que gira
em torno de US$ 143 a US$ 149
o que seria insuficiente para a
manutenção dos representan-
tes na COP.

“Esses países se manifesta-
ram de maneira muito clara na
reunião. Disseram que, com a di-

Embaixador nega
mudanças e diz que
COP30 permanece

em Belém
ária de cerca de US$ 143 que re-
cebem, precisam de quartos en-
tre 50 e 70 dólares para poder
participar. Se você olhar hoje os
preços em Belém, há centenas
de quartos nessa faixa. Mas nas
datas da COP, os valores dispa-
ram”, explicou.

“Sendo o Brasil um país em
desenvolvimento e querendo
uma COP inclusiva, temos que
encontrar uma maneira de que
esses países possam estar em
Belém, porque eles também di-
zem que a COP, com a ausência
dos países mais pobres, ficaria
sem legitimidade por não ter a
universalidade. O governo está
trabalhando para oferecer quar-
tos dentro do que eles podem
pagar”, completou.

Disponibilidade
Em nota divulgada na manhã

de hoje, a Secretaria Extraordi-
nária da COP30 informou que
2.500 quartos foram disponibili-
zados para as delegações. Fo-
ram reservados 15 quartos indi-
viduais por delegação para 73
países que se enquadram em al-
guma das classificações, com
tarifas entre US$ 100 (R$ 554) e
US$ 200 (R$ 1109).

Outros 10 quartos individu-
ais por delegação, com tarifas
entre US$ 220 (R$ 1.220) e US$
600 (R$ 3.327), foram disponibi-
lizados para os demais países.

“Tem uma equipe na Casa Ci-
vil que está acompanhando e
tratando dessa questão de
hospedagem. Essa equipe está
procurando soluções e já pro-
pôs uma primeira solução para
assegurar que todos os países
da ONU possam estar presen-
tes na COP. O governo está
atuando de maneira muito fir-
me para que todos os países
possam participar da conferên-
cia”, afirmou.

Cerca de 45 mil pessoas es-
tão previstas para participar da
COP30 e a organização da con-
ferência precisa expandir os 18
mil leitos de hotel normalmente
disponíveis em Belém.

O governo já anunciou que
dois navios de cruzeiro serão
usados como hotéis temporá-
rios para a COP30. As duas
embarcações têm aproximada-
mente 3.900 cabines, com ca-
pacidade de até 6 mil leitos
disponíveis durante a confe-
rência, o maior evento climáti-
co do planeta.

Belém vai ganhar três hotéis
de alto padrão, construídos por
grupos internacionais, e estão
sendo feitas negociações com
plataformas virtuais como Airb-
nb e Booking para cadastrar imó-
veis e aumentar a oferta de quar-
tos disponíveis.

Uma nova reunião está
agendada para o próximo dia 11
de agosto, com o objetivo de
dar continuidade ao diálogo
sobre o conjunto de ações para
a realização da COP30. Entre os
pontos que serão debatidos
estão: acomodação, transporte,
segurança e alimentação.
(Agência Brasil)
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Pré-venda do novo A5 Sedan
A Audi do Brasil revelou o novo Audi

A5 Sedan Performance S edition quatro.
Maior, mais potente e moderna, a terceira
geração do modelo oferece tecnologias em-
barcadas disruptivas e inaugura no País a
inédita Plataforma Premium a Combustão
(PPC), que oferece uma dinâmica de condu-
ção ainda mais primorosa.

O novo sedã médio de luxo, que chega
para substituir o consagrado Audi A4, de-
sembarca no Brasil em versão única: A5 Se-
dan 2.0 TFSI Performance S edition quat-
tro®. Já disponível em pré-venda nas mais
de 40 concessionárias da marca espalhadas
pelo país, o modelo tem preço especial de
lançamento de R$ 379.990. As primeiras
unidades devem ser entregues aos clientes
em setembro.

O novo Audi A5 é equipado com pro-
pulsor 2.0 turbo FSI, com quatro cilindros
em linha, oferecendo uma potência de 272
cavalos de 5.000 rpm a 6.500 rpm, e um
torque máximo de 400 Nm de 1.600 rpm a
4.500 rpm. O motor atua em sincronia com
a transmissão S tronic de sete velocidades e
a tração quattro® com tecnologia Ultra.

O conjunto mecânico proporciona ao
sedã médio de luxo uma experiência de con-
dução incomparável e números de desem-
penho que despertam o mais espontâneo
sorriso do motorista. A aceleração de 0 a
100 km/h é realizada em apenas 5,9 segun-
dos, enquanto a velocidade máxima atinge
os 210 km/h (limitada eletronicamente).

A inédita Plataforma Premium a Com-
bustão (PPC) está disponível no sedã mé-

dio de luxo. Graças ao desenvolvimento con-
tínuo da suspensão e direção, o novo Audi
A5 traz as características dinâmicas típicas
da Audi em todo o mundo. Dessa forma, o
sedã médio de luxo oferece condução preci-
sa e direção progressiva.

O novo Audi A5 abraça a nova estética
minimalista da marca das quatro argolas, in-
troduzida no país com o Audi Q6 e-tron e
caracterizada por linhas mais fluídas e orgâ-
nicas, vincos suaves e superfícies mais am-
plas e limpas. As proporções internas e ex-
ternas cresceram, com maior comprimento,
largura e distância entre eixos, tornando a
carroceria mais larga e reforçando o seu vi-
sual esportivo.

Comercializado em versão única no País,
o modelo recebe suspensão esportiva S e o
kit S line exterior, que agrega Audi Rings,
frisos decorativos dos vidros e componen-
tes de montagem em preto brilhante; maça-
netas externas e capa do espelho retrovisor
externo em preto brilhante; ponteiras de es-
capamento cromadas escuras; e retroviso-
res externos elétricos, aquecíveis e rebatí-
veis, ambos os lados antiofuscantes auto-
máticos com recurso de memória e projeção
de logotipo.

Palco Digital
O novo display panorâmico e curvo

possui tecnologia OLED, que integra o novo
conceito operacional da marca e potencializa
no Audi A5 a interação com o veículo graças
à nova arquitetura eletrônica. O Audi virtual
cockpit, por sua vez, é formado pela tela de
11,9 polegadas e pelo display touch MMI

de 14,5 polegadas. Além de toda a tecnolo-
gia embarcada, o cockpit oferece requinte e
esportividade na medida certa.

O novo Audi A5 traz soleiras das por-
tas dianteiras com detalhes em alumínio ilu-
minadas; superfícies de destaque e botões
de controle em preto brilhante; bancos em
combinação de couro e couro sintético; aca-
bamento interno em alumínio escovado fos-
co e elementos interiores superiores e infe-
riores com costura contrastante em couro.

Já o motorista conta com volante esportivo
em couro de raios duplos, aplanado em cima
e embaixo, multifuncional, com shift padd-
les, tornando a direção muito mais divertida
e interativa.

Equipamentos inéditos
O novo Audi A5 oferece uma ampla lis-

ta de equipamentos de série. O sistema de
infoentretenimento conta com Audi Phone
box light com função de carregamento sem
fio; Audi Smartphone Interface, com cone-
xão sem fio; Audi Sound System com 10
alto-falantes e potência de 180W; Rádio
MMI plus com sistema de navegação; pai-
nel de instrumentos digital com tela de 11,9
polegadas; e painel central com display tou-
ch MMI panorâmico e curvo de 14,5 pole-
gadas voltado ao motorista.

Em relação aos itens de tecnologia e segu-
rança, há airbags laterais dianteiros com sis-
tema de airbag para cabeça e airbag central na
frente; alerta de saída da faixa (Lane Departu-
re Warning); assistente de desvio e assistente

de conversão na frente; assistente de estacio-
namento plus; assistente de frenagem de emer-
gência e assistente de tráfego transversal di-
anteiro; controle de Cruzeiro Adaptativo
(ACC); detector de atenção e sonolência do
motorista; faróis de rodagem diurna com con-
trole automático das luzes e função Coming
Home e Leaving Home automática; sistema
de estacionamento Plus com indicação de dis-
tância; faróis full-LED plus com assistente
de luz alta; e lanternas traseiras LED Pro com
indicador dinâmico nas setas.

Entre os principais itens de conforto e
conveniência, estão apoio lombar de 4 vias
com ajustes elétricos; ar-condicionado au-
tomático de três zonas; Audi Drive Select;
bancos dianteiros esportivos com ajustes
elétricos e função memória para o motoris-
ta; pacote de luz ambiente plus; sistema
start-stop; tampa do porta-malas com aber-
tura e fechamento elétrico; e teto panorâmi-
co de vidro com transparência selecionável.

Dimensões e cores
Externamente, as dimensões do modelo

são 4.829 mm (comprimento), 1.410 mm
(altura), 2.892 mm (entre eixos), 1.860 mm
(largura sem retrovisores) e 2.099 mm (lar-
gura com retrovisores). A capacidade do
porta-malas é de 445 litros, e a capacidade
do tanque de combustível é de 56 litros.

Em comparação com a geração anterior
do Audi A5, o novo A5 cresceu em todas as
dimensões: comprimento (+72mm), altura
(+24mm), entre eixos (+70mm) e largura com
retrovisores (+ 70mm) e sem retrovisores
(+13mm). Em relação à última versão do
Audi A4 comercializada no Brasil, o novo
A5 é maior em comprimento (+67mm), en-
tre eixos (+72mm) e largura com retroviso-
res (+77mm) e sem retrovisores (+13mm),
sendo menor em altura (-18mm).

As opções de cores disponíveis são
Branco Arkona (sólida); Azul Ascari, Azul
Firmamento, Azul Horizonte, Branco Ge-
leira, Preto Mito, Vermelho Granadina (me-
tálicas); e Cinza Daytona (perolizada). In-
ternamente, o modelo recebe acabamento na
tonalidade preta.

Mercedes-Benz EQB 250+
chega no Brasil

A Mercedes-Benz Cars & Vans Brasil
confirmou a chegada de mais um automóvel
100% elétrico: o novo EQB 250+, disponí-
vel em toda a rede de concessionários da
marca com preço sugerido de R$ 399.900.
O modelo oferece design exclusivo, tecnolo-
gia de ponta, alta eficiência energética e se-
gurança para os consumidores que estão
entrando no segmento dos modelos elétri-
cos de luxo.

O Mercedes-Benz EQB 250+ combina
a condução livre de emissões com um con-
ceito de espaço altamente variável. Com es-
paço para até sete ocupantes, o EQB repre-
senta um estilo de vida social - ecologica-
mente sustentável, flexível e adequado para
uso diário sem restrições.

A principal inovação do EQB 250+ é a
sua eficiência energética. Ele conta com um
motor frontal (PSM) que gera 190 cv, tração
dianteira e agora uma autonomia de até 376

km (método INMETRO).
A bateria de íons de lítio, que fica na

parte inferior do veículo, tem uma capacida-
de de 70,5 kWh. O sistema tem capacidade
de carga de 11 KWh em um carregador de
corrente alternada (AC) e até 100 kWh em
um carregador rápido de corrente contínua
(DC). A Mercedes-Benz emite um certifica-
do para suas baterias de alta tensão, garan-
tindo assim maior segurança aos clientes: 8
anos ou 160.000 km com uma capacidade
residual definida.

O modelo apresenta soluções que bus-
cam uma melhor aerodinâmica e pneus alta-
mente otimizados para resistência ao rola-
mento. A função de maximização de autono-
mia é útil no uso diário: consumidores de
energia, como o display ou o ar-condiciona-
do, podem ser desligados ou sua funcionali-
dade limitada em favor de mais autonomia.

O display central de 10,25" e alta defi-

nição agora apresenta uma geração atualiza-
da do MBUX (Mercedes-Benz User Expe-
rience). Os usuários podem personalizar a
aparência dos displays com três estilos de
exibição (sutil, esportivo, clássico) e três
modos (navegação, assistência, serviço). O
MBUX também apresenta novos recursos
quando o modelo está em carregamento.

Os sistemas de assistência à condução
com tecnologia de sensor aprimorada inclu-
em uma nova câmera mono de uso múltiplo
e uma nova câmera de ré. O Pacote de Assis-
tência à Condução contém funções aprimo-
radas como por exemplo, o Assistente Ati-
vo de Manutenção de Faixa que funciona de
forma mais confortável com intervenção via
direção em vez de ESP.

O novo EQB 250+ inclui um carregador
wallbox e pré-instalação como itens de sé-
rie. Além desse pacote, possui três anos de
manutenção preventiva já inclusa e três anos
de garantia de fábrica.

Principais equipamentos de série: Sis-
tema KEYLESS-GO; Pacote Estacionamen-
to com câmera de ré e assistente de estacio-
namento PARKTRONIC; Alarme Antifur-
to e Proteção URBAN GUARD; Pacote de
iluminação interior; Assentos dianteiros con-
forto revestidos em ARTICO, elétricos e
memória; Sistema MBUX; Ativação por voz
“Hey Mercedes”; Duas telas de 10,25"; Sis-
tema de Navegação; Carregamento sem fio
para aparelhos celulares; Integração para
Smartphones sem fio (Apple CarPlay/An-
droid Auto); Teto solar panorâmico; Retro-
visores externos rebatível eletricamente e
função antiofuscante no retrovisor interno;
Ar-condicionado THERMOTRONIC 2
zonas; Faróis FULL LED com faróis altos
adaptativos; Terceira fila de assentos; As-
sistente de distância ativa DISTRONIC;
Assistente ativo de manutenção de faixa;
Assistente ativo de ponto cego.

Motos

Nova BMW F 900 R
A BMW Motorrad segue acelerando nos

lançamentos de 2025, e a grande estrela da
vez é a nova BMW F 900 R, uma roadster
que combina potência, tecnologia e design
arrojado, pronta para conquistar os apaixo-
nados por duas rodas.

Com motor bicilíndrico de 895 cilindra-
das, a BMW F 900 R entrega 90 cavalos de
potência a 6.750 rpm e torque de 93 Nm a
impressionantes 6.750 rpm. A transmissão
de seis marchas, aliada à embreagem multi-
disco banhada a óleo, garante uma pilota-
gem precisa e dinâmica, ideal para quem
busca performance sem abrir mão do con-
forto. A suspensão dianteira invertida e a
traseira com ajuste eletrônico (Dynamic
ESA) reforçam a estabilidade e o controle
em qualquer terreno, enquanto os modos de
pilotagem Rain & Road adaptam a experi-
ência ao estilo do condutor.

A conectividade também é um ponto
forte: o painel TFT oferece leitura clara e
integração com dispositivos móveis, ampli-
ando a interação entre piloto e máquina.
Recursos como controle de tração dinâmico
(DTC), BMW Motorrad ABS Pro, assis-
tente de troca de marchas Pro, controle de
velocidade de cruzeiro, monitoramento de
pressão dos pneus e sistema de partida sem
chave (Keyless) elevam o padrão de segu-
rança e comodidade. Para os dias mais frios,
as manoplas aquecidas são um toque de so-
fisticação que faz toda a diferença.

Visualmente, a BMW F 900 R impres-

siona com linhas agressivas e acabamento
refinado, além das rodas da BMW S 1000 R
(1,8 kg mais leves). A versão Plus está dis-
ponível em três cores: azul, Triple Black e
Racing Blue, esta última, com itens exclusi-
vos como spoiler e espelhos na ponta do
guidão, que reforçam o caráter esportivo da
motocicleta. Todos os modelos contam com
três anos de garantia e suporte completo da

rede BMW Motorrad.
BMW F 900 R - Preço de lançamen-

to:
BMW F 900 R - R$ 71.400
BMW F 900 R Plus Azul - R$ 77.900
BMW F 900 R Plus Triple Black - R$

77.900
BMW F 900 R Plus Racing Blue - R$

81.400

O novo Mini JCW Countryman ALL4
– Exclusive já está à venda nas concessioná-
rias da marca no Brasil, pelo preço de lança-
mento de R$ 370.990.

Equipado com motor a combustão de
quatro cilindros, 2.0 litros TwinPower Tur-
bo, transmissão automática Steptronic es-
portiva de dupla embreagem de sete veloci-
dades e com paddle shifts no volante, o
modelo conta também com tração integral
ALL4. Este conjunto entrega 317 cv de po-
tência e 400 Nm de torque, e acelera de 0 a
100 km/h em apenas 5,6 segundos, com ve-
locidade máxima de 250 km/h.

Visualmente, a versão Exclusive se dife-
rencia pelas rodas de 19 polegadas ‘John
Cooper Works Runway Spoke’ pretas com
design exclusivo e pela carroceria sem fai-
xas. Por dentro, o modelo se destaca pelo
design minimalista, mas sem perder a pega-
da esportiva. O esquema de cores vermelho
e preto no painel, ao longo dos painéis das
portas e nos bancos esportivos JCW com
ajustes elétricos são uma homenagem à he-
rança de corrida da Mini. No centro do pai-
nel, com revestimento em 2 tons, o moder-
no display redondo com tecnologia OLED
de altíssima resolução e 240 mm de diâme-
tro faz o papel de painel de instrumentos e
central multimídia.

Compatível com Apple Car Play e An-
droid Auto sem fio e equipada com o novo
Mini Operating System 9, todas as funções
do veículo podem ser operadas intuitiva-
mente por meio do toque ou do assistente
de voz. O sistema de som é assinado pela

MINI JCW Countryman
ALL4 - Exclusive já está

à venda no país

Harman Kardon com 12 alto-falantes e 365
watts de potência.

Bem equipada, a nova versão do Coun-
tryman vem de série com o Driving Assis-
tant e o Parking Assistant, que incluem fun-
ções como: alerta de mudança de faixas, de-
tecção de ponto cego, alerta de colisão tra-
seira, sensores de estacionamento, câmera
de ré com visão panorâmica, assistente de
estacionamento, dentre outras funções.

O modelo também tem compatibilidade
com o Mini App. Com ele, é possível ativar
funções remotas, como localizar o veículo,
trancar e destrancar o carro, acender os fa-
róis ou acionar a ventilação. Além disso, com
o Mini App é possível verificar o status do
carro, caso tenha alguma porta ou janela aber-
ta, ter informações sobre a quilometragem,
autonomia, manutenções e serviços neces-
sários, localizar e fazer contato com conces-
sionários, mensagem de check control, como
fluído de freio, e ainda receber notificações a
cada atualização remota de software.

Com um conjunto mecânico esportivo,
uma gama extensa de equipamentos de sé-
rie, o novo Mini Cooper Works Country-
man ALL4 Exclusive está disponível no
Brasil com 10 opções de cores para a car-
roceria (Cinza Melting, Vermelho Chili,
Verde British, Preto Midnight, Branco
Nanuq, Azul Slate, Azul Blazing, Azul Sun-
set, Cinza Legend e Verde Smokey). Em
relação a cor do teto, são duas opções: Teto
preto ou na cor da carroceria. No interior, o
revestimento é sempre preto com detalhes
vermelhos.
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